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RESUMO 

 

Esta dissertação apresenta três ensaios que analisaram os efeitos do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) sobre a produção de milho e soja no Brasil, 

com foco nas dinâmicas regionais. O primeiro ensaio analisou o impacto do Pronaf B no 

Ceará, entre 2016 e 2021, utilizando o modelo de Vetores Autorregressivos em Painel (PVAR). 

Os resultados mostraram que o crédito contribuiu para o aumento da produção de milho ao 

longo do tempo, embora com efeitos mais modestos sobre a área plantada. O segundo ensaio 

investigou o Paraná e o Rio Grande do Sul, analisando os efeitos da cobertura do Pronaf sobre 

a produção de soja em 2022, por meio do método Generalized Propensity Score (GPS). 

Identificou-se uma relação em U invertido, indicando que o crédito impulsionou a produção 

até certo ponto, mas perde força a partir de determinado nível de cobertura. O terceiro ensaio, 

focado nos efeitos da cobertura do Pronaf sobre a produção de milho nos mesmos estados 

durante 2022 e utilizando também o GPS, revelou efeitos positivos contínuos no Paraná, 

enquanto no Rio Grande do Sul repetiu-se a relação em U invertido. Os resultados dos três 

ensaios evidenciaram que os efeitos do Pronaf variam conforme o território, a cultura e o 

nível de acesso, reforçando a importância de políticas públicas adaptadas às especificidades 

regionais. 

 

Palavras-chave: Pronaf; agricultura familiar; produção agrícola. 



 

ABSTRACT 

 

This dissertation presents three essays that analyzed the effects of the National Program for 

Strengthening Family Agriculture (Pronaf) on corn and soybean production in Brazil, 

focusing on regional dynamics. The first essay analyzed the impact of Pronaf B in Ceará 

between 2016 and 2021, using the Panel Vector Autoregression (PVAR) model. The results 

showed that credit contributed to an increase in corn production over time, although with 

more modest effects on the planted area. The second test investigated Paraná and Rio Grande 

do Sul, analyzing the effects of Pronaf coverage on soybean production in 2022, using the 

Generalized Propensity Score (GPS) method. An inverted U-shaped relationship was 

identified, indicating that credit boosted production to a certain extent, but loses strength 

above a certain level of coverage. The third trial, focused on the effects of Pronaf coverage on 

corn production in the same states during 2022 and also using GPS, revealed continuous 

positive effects in Paraná, while in Rio Grande do Sul the inverted U-shaped relationship was 

repeated. The results of the three tests showed that the effects of Pronaf vary according to 

territory, crop, and level of access, reinforcing the importance of public policies adapted to 

regional specificities. 

 

Keywords: Pronaf; family farming; agricultural production. 
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1 INTRODUÇÃO GERAL 

 

O crédito rural sempre ocupou um papel de destaque nas políticas públicas 

voltadas ao fortalecimento do setor agropecuário brasileiro. Em especial, o Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), desde sua criação em 1996, 

tornou-se uma das principais ferramentas de acesso ao financiamento para pequenos 

produtores. Seu propósito, além do apoio financeiro, visa impulsionar a produtividade, 

ampliar a renda e melhorar as condições de vida no campo, promovendo inclusão e autonomia 

para milhares de famílias agricultoras (Schneider, 2003; Buainain et al., 2014; Mattei, 2014; 

Bianchini, 2015; Costa; Vieira Filho, 2018). 

Dentre as diversas cadeias produtivas contempladas pelo Pronaf, o milho e a soja 

se destacam tanto pela importância econômica quanto pelo papel estratégico que 

desempenham na alimentação, na geração de insumos e no abastecimento interno e externo. O 

milho, por exemplo, é essencial na alimentação humana e animal, e compõe a base da cadeia 

pecuária e agroindustrial. A soja, embora mais frequentemente associada a sistemas de maior 

escala, também tem ganhado espaço entre agricultores familiares, especialmente nas regiões 

Sul e Centro-Oeste (Mattei, 2005; Souza et al., 2013; Maldaner et al., 2014; Bianchini, 2015; 

Delgado; Bergamasco, 2017; Pedroso; Brisola; Navarro, 2024; Vieira Filho, 2024). 

Dados recentes do Banco Central do Brasil (BACEN, 2023) apontam que essas 

duas culturas mantêm presença expressiva entre os contratos de custeio do Pronaf para 

agricultura familiar. Em 2022, o milho respondeu como a cultura que obteve mais contratos 

financiados e volume de recursos financiados pelo Pronaf, com destaque para região Sul. A 

soja, por sua vez, mostrou forte concentração nos estados do Sul, com milhares de contratos 

ativos, especialmente no Paraná e no Rio Grande do Sul, onde a agricultura familiar tem 

maior presença organizada e acesso mais consolidado ao crédito. 

Diante deste contexto e com base na literatura recente, é importante frisar que o 

acesso ao Pronaf não ocorre de forma homogênea em todo o país. Estudos como os de Aquino 

e Schneider (2015), Costa e Vieira Filho (2018), Machado et al. (2022), Cruz (2023) e Alves 

et al. (2025) mostram que há uma disparidade regional persistente no alcance do programa, 

com maior concentração dos recursos nas regiões Sul e Sudeste. Entre os principais fatores 

que explicam essa desigualdade estão a maior presença de cooperativas e sindicatos 

organizados no Sul, a capilaridade das instituições financeiras e a presença mais consistente 

da assistência técnica. Já no Norte e Nordeste, especialmente no semiárido, fatores como a 

fragmentação fundiária, a escassez de infraestrutura e o baixo nível de organização coletiva 
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dificultam o acesso ao crédito, ampliando as assimetrias no desenvolvimento rural.  

Aquino e Schneider (2015) mostram que os agricultores mais capitalizados são os 

que mais se beneficiam do Pronaf, enquanto os de menor renda, especialmente no Nordeste, 

enfrentam barreiras para acessar os recursos. Costa e Vieira Filho (2018) reforçam que o 

crédito rural tem potencial para impulsionar a produção e a pecuária, mas seus efeitos variam 

entre as regiões. Já Machado et al. (2022) apontam que os impactos do Pronaf são positivos 

no geral, especialmente nas linhas mais estruturadas como o Pronaf V, mas que há fragilidades 

em modalidades como o Pronaf B, onde o crédito nem sempre é bem aproveitado. Cruz (2023) 

destaca que o programa melhora a eficiência técnica da produção familiar, embora existam 

disparidades entre as regiões. Por fim, Alves et al. (2025) demonstram que o acesso ao crédito 

está relacionado à diversificação das atividades agrícolas, mas reforçam a importância de 

adaptar as políticas às realidades locais. Esses trabalhos reforçam que, além do volume de 

crédito concedido, é essencial garantir que ele seja fornecido de forma justa e eficaz aos 

agricultores que mais precisam, respeitando as diferentes condições de cada território. 

Apesar desses desafios, as evidências disponíveis evidenciam que o Pronaf tem 

gerado impactos positivos relevantes sobre a agricultura familiar. Diversas pesquisas apontam 

que o acesso ao programa está associado ao aumento da produtividade, expansão da área 

cultivada, maior incorporação de tecnologias e elevação da renda dos produtores. Ao 

contribuir com a redução da vulnerabilidade econômica e com a dinamização da economia 

local, o programa fortalece os elos produtivos no campo e amplia as possibilidades de 

permanência das famílias na atividade rural. A literatura é unânime ao destacar que políticas 

públicas como o Pronaf, quando bem estruturadas e integradas a outras ações, como 

assistência técnica, acesso a mercados e apoio à comercialização, têm o potencial de 

transformar realidades e gerar efeitos duradouros na vida dos pequenos agricultores. 

Diante disso, torna-se cada vez mais necessário compreender, com base em dados 

e métodos robustos, como o Pronaf afeta a produção agrícola em diferentes regiões e 

contextos. Investigar os impactos dessa política pública sobre culturas estratégicas, como o 

milho e a soja, permite avaliar sua efetividade e aperfeiçoar sua atuação em favor de um 

desenvolvimento rural mais justo e equilibrado. Portanto, com esse objetivo, esta dissertação 

é composta por três ensaios empíricos que exploram os efeitos do Pronaf sobre a produção de 

milho e soja em distintos estados brasileiros. 

O primeiro ensaio, denominado de “Análise dos impactos do Pronaf B sobre a 

área plantada e produção de milho no Ceará”, analisa os efeitos do acesso ao crédito da linha 

Pronaf B, voltada aos agricultores de menor renda, sobre a área cultivada e a produção de 



 
14 

milho nos municípios cearenses. A escolha do Ceará se justifica por ser um estado inserido no 

semiárido nordestino, onde os desafios de acesso ao crédito são historicamente mais 

acentuados. Analisar os efeitos do Pronaf nesse contexto permite avaliar a capacidade do 

programa em induzir transformações produtivas mesmo em ambientes adversos. O estudo 

utiliza dados em painel entre 2016 e 2021 e aplica o modelo de Vetores Autorregressivos com 

Painel (PVAR), que permite avaliar a dinâmica entre crédito e produção ao longo do tempo, 

captando os efeitos intertemporais dos choques de financiamento. 

O segundo ensaio intitula-se “Impactos do Pronaf sobre a produção de soja no 

Paraná e no Rio Grande do Sul”, e investiga os efeitos marginais do volume de crédito 

acessado por meio do Pronaf sobre a produção de soja em dois dos principais estados do Sul 

produtores dessa cultura. A escolha desses estados se deve à forte presença da agricultura 

familiar, à expressiva destinação de recursos do programa nessas regiões e pela relevância 

econômica da soja na dinâmica rural regional. Além disso, apesar de serem estados 

historicamente bem inseridos nas redes de crédito, há poucos estudos que investigam com 

profundidade os impactos específicos do Pronaf sobre a produção de lavouras comerciais 

como a soja. Com base em dados de 2022, o estudo utiliza o método de Generalized 

Propensity Score (GPS) para estimar o impacto da intensidade do crédito sobre os níveis 

produtivos. 

Por fim, o terceiro ensaio denomina-se “Impactos da cobertura do Pronaf sobre a 

produção de milho no Paraná e no Rio Grande do Sul” e mostra que, embora uma maior 

penetração do programa estimule ganhos produtivos de milho no Paraná (2º maior produtor 

nacional, com infraestrutura e agricultura familiar consolidadas), esse efeito não se repete no 

Rio Grande do Sul, onde a cultura tem menor peso. Esses resultados divergentes, obtidos via 

Generalized Propensity Score (GPS) em dados de 2022, evidenciam a urgência de estudos que 

avaliem políticas de crédito rural de forma localizada, adaptando intervenções às realidades 

locais para maximizar seus impactos. 

Ao abordar diferentes culturas, regiões e metodologias, os três ensaios reunidos 

nesta dissertação oferecem uma perspectiva abrangente dos impactos do Pronaf sobre a 

agricultura familiar. Ao reunir evidências empíricas em contextos diversos, a pesquisa 

contribui para o debate sobre o aperfeiçoamento das políticas públicas rurais e para a 

construção de estratégias mais eficazes e equitativas de apoio ao desenvolvimento do campo. 

Esta dissertação está estruturada em cinco capítulos. Além desta introdução geral, 

o Capítulo 2 apresenta o primeiro ensaio, que analisa os impactos do Pronaf B sobre a área 

cultivada e a produção de milho no estado do Ceará. O Capítulo 3 traz o segundo ensaio, 
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voltado aos efeitos do acesso ao Pronaf sobre a produção de soja nos estados do Paraná e do 

Rio Grande do Sul. O Capítulo 4 desenvolve o terceiro ensaio, que investiga os impactos da 

cobertura do Pronaf sobre a produção de milho nos mesmos estados da Região Sul. Por fim, o 

Capítulo 5 reúne as considerações finais da pesquisa. 
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2 ANÁLISE DOS IMPACTOS DO PRONAF B SOBRE A ÁREA PLANTADA E 

PRODUÇÃO DE MILHO NO CEARÁ 

 

2.1 Introdução 

 

A agricultura brasileira tem papel estratégico na economia nacional, contribuindo 

significativamente para o produto interno bruto (PIB) e as exportações (Grisa; Schneider, 

2015). De acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2024), a produção de cereais, em especial do milho, da soja e do arroz, representa cerca de 

91% da produção de grãos do país, sendo fundamental para o agronegócio (Pedroso; Brisola; 

Navarro, 2024). Apesar de sua força, o setor agropecuário é sensível a riscos climáticos, 

instabilidade macroeconômica e à intervenção estatal, envolvendo diferentes agentes na 

cadeia produtiva (Harzer et al., 2012). 

Nesse contexto, as políticas públicas como o Crédito Rural e o Programa Nacional 

de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) são instrumentos centrais para mitigar 

riscos e promover o desenvolvimento agrícola (Buainain et al., 2014). O Pronaf, 

especialmente em sua linha B, contribui para a inclusão social, sustentabilidade e geração de 

renda ao oferecer crédito com condições facilitadas a agricultores de baixa renda. 

No Nordeste brasileiro, a agricultura de subsistência, com foco no milho, 

representa uma das principais atividades econômicas. A disponibilidade de água, porém, 

segue como o maior desafio. As diferenças de solo, relevo e regime de chuvas tornam a 

produção ainda mais complexa (Antonino et al., 2000). Nesse contexto, a Bahia lidera a 

produção de milho na região, seguida por Maranhão, Piauí, Sergipe e Ceará. Já a 

produtividade apresenta um cenário distinto, com Sergipe à frente, acompanhado por 

Maranhão, Bahia e demais estados. Essas diferenças refletem a diversidade de condições 

estruturais e climáticas entre os territórios (Coêlho, 2024). 

De acordo com Moura e Paiva (2019), no Ceará a agricultura enfrenta desafios 

consideráveis, sobretudo nas culturas de subsistência. A irregularidade das chuvas no 

semiárido e a infraestrutura precária dificultam o acesso a tecnologias, insumos e transporte, 

comprometendo a competitividade dos pequenos agricultores. O milho, amplamente cultivado 

por famílias em pequenas propriedades, depende da chuva e, muitas vezes, não alcança seu 

potencial produtivo por falta de recursos tecnológicos e financeiros. 

Diante disso, as políticas públicas têm um papel fundamental no desenvolvimento 

da agricultura brasileira, especialmente no que diz respeito aos pequenos agricultores e à 
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agricultura familiar (Costa; Vieira Filho, 2018). Entre essas iniciativas, o Pronaf, com ênfase 

na linha de crédito Pronaf B, se destaca como uma estratégia essencial para o fortalecimento 

da agricultura familiar. Isto é especialmente evidente no Ceará, onde os pequenos produtores 

lidam com restrições de recursos e enfrentam desafios climáticos significativos. 

Destinado a agricultores de baixa renda, o Pronaf B oferece crédito com condições 

altamente acessíveis, permitindo investimentos em insumos, sementes de alta qualidade e 

sistemas de irrigação adaptados às condições do semiárido (Araújo; Sampaio; Lima, 2024; 

Alves et al., 2021). Esse apoio é de suma importância para a produção de culturas de 

subsistência, como o milho, que se destaca como uma importante fonte de alimento no estado 

e contribui significativamente para a promoção da segurança alimentar e o desenvolvimento 

econômico das famílias rurais (Oliveira et al., 2008). 

Além disso, Sousa, Monte e Paula (2013) e Carvalho (2020) afirmam que, ao 

facilitar o acesso ao crédito, o Pronaf B possibilita aos agricultores expandir suas áreas de 

plantio e implementar práticas agrícolas mais eficazes e sustentáveis, aumentando sua 

capacidade de enfrentar as adversidades climáticas. Assim, o programa não apenas eleva a 

produção agrícola, mas também contribui para uma maior qualidade de vida das famílias, 

incentivando sua permanência no campo e fortalecendo a agricultura familiar no Ceará, 

impulsionando, dessa maneira, o desenvolvimento rural sustentável. 

Assim, a hipótese central deste estudo é que o Pronaf B teve um impacto positivo 

na área plantada e na produção de milho nos 27 municípios considerados os maiores 

produtores do Ceará, no período de 2016 a 2021. Especificamente, espera-se que o crédito 

concedido por meio do Pronaf B tenha influenciado positivamente tanto a expansão da área 

plantada quanto o aumento da produção de milho, demonstrando que o acesso ao 

financiamento rural é um fator determinante para o crescimento agrícola nessas regiões. 

Deste modo, o objetivo deste estudo foi examinar o impacto do crédito concedido 

pelo Pronaf B na área plantada e na produção de milho nos 27 maiores municípios produtores 

do Ceará, entre 2016 e 2021, avaliando os efeitos dos choques no financiamento rural em 

relação à área plantada e a quantidade de milho produzido. Para alcançar esse propósito, 

utilizou-se o modelo de vetores autorregressivos, para dados em painel (PVAR), com base em 

dados referentes à produção de milho, área plantada e crédito rural. O período de 2016 a 2021 

foi selecionado por disponibilizar informações completas e consistentes sobre o valor 

contratado pelo Pronaf B nesses municípios, permitindo uma análise detalhada dos efeitos do 

crédito sobre essa produção agrícola. 
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Além desta introdução, este estudo está dividido em quatro seções. A segunda 

seção apresenta a revisão de literatura utilizada na pesquisa. Na terceira seção, é exposto a 

metodologia. A quarta seção apresenta os resultados e discussões. Por fim, a quinta seção 

apresenta as considerações finais do estudo. 

 

2.2 Revisão de Literatura 

 

Esta seção apresenta a revisão de literatura, oferecendo um panorama sobre o 

Pronaf e sua relação com a agricultura familiar. Inicialmente, são abordados os aspectos 

históricos, institucionais e condicionantes do programa. Em seguida, são analisados os 

estudos empíricos que investigaram seus impactos sobre a produção agrícola em diferentes 

regiões do país. Por fim, discute-se a importância do milho no Ceará, destacando os desafios 

locais e o papel do crédito rural na sustentabilidade produtiva do semiárido. 

 

2.2.1 O Pronaf e suas condicionantes 

 

O agronegócio é um setor vital para a economia brasileira, respondendo por 

aproximadamente 20% do PIB do país. No sertão nordestino, a agricultura familiar e a criação 

de gado são as principais fontes de trabalho e de renda para os agricultores. O crédito rural 

tem sido fundamental para o desenvolvimento desse setor, pois possibilita a implementação 

de tecnologias adaptadas às condições desafiadoras da região, promovendo a resiliência das 

atividades agrícolas. Esse apoio financeiro tem estimulado tanto a produtividade quanto o 

desenvolvimento sustentável, sendo essencial para o crescimento econômico no Nordeste 

(Lopes; Lowery; Peroba, 2016; Castro; Freitas, 2021). 

No Brasil, até a década de 1990, não existiam políticas públicas voltadas 

exclusivamente para o suporte à agricultura familiar, e esse grupo de produtores enfrentava 

dificuldades no acesso ao crédito, pois era tratado como miniprodutor e submetido às mesmas 

exigências aplicadas aos grandes produtores. As mudanças ocorreram com o fortalecimento 

das reivindicações de sindicatos rurais, especialmente no Sul, em resposta à abertura 

econômica do país, exigindo maior apoio estatal aos pequenos produtores (Grisa; Schneider, 

2015). 

Um estudo de 1994, conduzido pela Food and Agriculture Organization (FAO) 

em parceria com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), ressaltou o 

papel crucial da agricultura familiar no desenvolvimento do Brasil, o que levou à formulação 
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do Programa de Valorização da Pequena Produção Rural (Provap). Em 1996, esse programa 

foi remodelado e transformou-se no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (Pronaf), uma iniciativa governamental que colocou a agricultura familiar como 

prioridade no país. Essa política pública se mostrou essencial para garantir investimentos, 

aumentar a renda e aprimorar o bem-estar dos agricultores familiares (Abramovay, 1998; 

Belik, 2000; Schneider; Cazella; Mattei, 2004; Mattei, 2006; Veiga, 2007). 

O Pronaf atua em quatro áreas principais, denominadas em crédito para custeio e 

investimento, capacitação e qualificação dos agricultores, financiamento de infraestrutura em 

municípios dependentes da agricultura familiar e incentivo à pesquisa e extensão rural 

(Carvalho, 2020; Schneider; Cazella; Mattei, 2021). 

Para serem elegíveis ao programa, os agricultores devem comprovar, por meio da 

Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) ativa ou de um documento válido do Cadastro 

Nacional da Agricultura Familiar do Pronaf (CAF-Pronaf), observado o disposto nas 

Resoluções n.º 4.889 e n.º 5.024 do Conselho Monetário Nacional (CMN), que a maior parte 

de sua renda provém de atividades agrícolas e que residem na propriedade ou em local 

próximo (BRASIL, 2021, 2022). 

Conforme a Resolução n.º 2.629 de 1999 do Banco Central, o Pronaf passou a ser 

segmentado em categorias de agricultores familiares baseadas na renda bruta familiar anual, 

permitindo que o programa se ajuste às necessidades específicas de cada grupo. Essa 

segmentação tornou o Pronaf mais inclusivo e eficaz, atendendo a perfis diversificados de 

agricultores por meio de diversas linhas de crédito (Schneider; Cazella; Mattei, 2021). 

Segundo o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES, 2024), as 

divisões do Pronaf abrangem uma ampla gama de finalidades, com linhas de crédito 

específicas voltadas para diferentes perfis de agricultores. A seguir, são descritas as 

finalidades e detalhes dessas principais linhas de crédito: 

1) Pronaf Microcrédito (Grupo B): focado em agricultores familiares com renda 

bruta familiar de até R$ 50.000,00, nos últimos 12 meses. Essa linha oferece microcrédito 

para atividades agropecuárias e não agropecuárias, incluindo pequenos negócios rurais. O 

limite de crédito é de até R$ 12.000,00 por Unidade Familiar de Produção Agropecuária 

(UFPA), com taxa de juros de 0,5% ao ano e prazos de até 3 anos; 

2) Pronaf Custeio: destinado a agricultores com renda bruta anual de até 

R$ 500.000,00. Essa linha financia o custeio de atividades agropecuárias, como a compra de 

insumos, sementes e fertilizantes. O limite de crédito é de até R$ 250.000,00, com taxas de 
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juros variando entre 2% e 6% ao ano, dependendo da cultura financiada, e o prazo de 

pagamento varia conforme a atividade e as condições regionais; 

3) Pronaf Agroindústria: voltado para agricultores que atuam na agroindústria, 

esse crédito financia investimentos para transformação, beneficiamento, industrialização e 

comercialização de produtos agrícolas. O limite de crédito é de até R$ 450.000,00, com taxa 

de juros de até 6% ao ano e prazo de até 10 anos, com carência de até 3 anos; 

4) Pronaf Mais Alimentos: essa linha de crédito visa a modernização da produção 

agropecuária para agricultores familiares que produzem alimentos básicos, como arroz, feijão 

e milho. O financiamento pode ser usado para a compra de máquinas, implementos agrícolas 

e estruturas de armazenamento, com limites de créditos de até R$ 450.000,00 individual e 

R$ 9,9 milhões coletivo, juros de 4% ao ano, prazo de até 10 anos e até 3 anos de carência.  

Segundo Araújo, Sampaio e Lima (2024), o Pronaf Grupo B abrange os 

agricultores em situação de maior vulnerabilidade no cenário agrícola do Brasil. Diante dessa 

realidade, eles têm à disposição modalidades diferenciadas de microcrédito, a exemplo do 

Agroamigo, oferecido pelo Banco do Nordeste (BNB). Tal medida se justifica porque os 

agricultores enquadrados no Pronaf B, por serem os mais carentes, enfrentam obstáculos 

maiores para conseguir crédito e os recursos necessários para viabilizar sua produção. 

O Pronaf B é uma linha de crédito voltada aos pequenos produtores rurais com 

menos recursos, apresentando termos mais vantajosos se comparado a outros tipos de crédito. 

Essa forma de apoio financeiro tem se mostrado crucial para impulsionar a produção e a renda, 

sobretudo na região Nordeste, onde o acesso a serviços financeiros é indispensável para 

diminuir a situação de pobreza. O programa simplifica a compra de materiais, maquinário e 

técnicas modernas, incentivando o crescimento da economia da região e elevando o padrão de 

vida nas áreas do campo (Guanziroli, 2007; Beltrame; Pereira, 2017). 

O programa também contribui para a competitividade dos pequenos agricultores 

ao ampliar o acesso a mercados formais e melhorar as negociações, resultando em efeitos 

multiplicadores na economia regional (Freitas; Silva, 2021). Além do impacto econômico, o 

Pronaf B tem promovido desenvolvimento social, com os beneficiários investindo em 

educação, saúde e habitação, o que fortalece a resiliência das comunidades rurais (Souza; 

Lima, 2022). 

Contudo, o programa enfrenta desafios, como a burocracia para acessar o crédito e 

a falta de assistência técnica, o que pode comprometer a sustentabilidade dos projetos 

financiados (Silveira; Lima, 2017; Araújo; Vieira Filho, 2018). Além disso, a cobertura 



 
21 

limitada em áreas remotas do Nordeste reduz a efetividade do programa nas regiões mais 

vulneráveis (Freitas; Castro, 2020). 

Para aprimorar o Pronaf B, Silva e Ciríaco (2022) e Castro (2024) recomendam 

simplificar os processos de acesso, ampliar a oferta de assistência técnica e aumentar a 

cobertura geográfica, especialmente nas áreas isoladas, garantindo um impacto mais 

abrangente. 

 

2.2.2 Estudos empíricos 

 

Existem vários estudos que analisam a funcionalidade do Pronaf B, mostrando a 

importância do programa para o contexto rural brasileiro. Muitas pesquisas, como teses, 

dissertações, artigos, livros e relatórios, discorrem sobre isto. Logo, as bases usadas neste 

trabalho são mostradas no Quadro 1: 

 

Quadro 1 – Estudos Empíricos sobre o Pronaf B 

(continua) 

Referência 
Região do 

estudo 
Método utilizado Principais resultados 

Kageyama 

(2003) 

Oito estados 

brasileiros 

(AL,  

BA, CE, MA, 

ES, MG, SC e 

RS) 

Modelos de regres-

são múltipla para 

avaliar os efeitos do 

Pronaf na renda e na 

produtividade, con-

trolando outras vari-

áveis 

O estudo encontrou uma forte correlação 

entre o crédito do PRONAF e a adoção 

de práticas tecnológicas na agricultura. A 

autora destacou que os agricultores que 

receberam o Pronaf apresentaram maior 

produtividade agrícola, mas também au-

mentaram o uso de insumos químicos e a 

mecanização, levantando preocupações 

ambientais. Logo, o estudo sugere políti-

cas que equilibrem ganhos de produtivi-

dade com a sustentabilidade ambiental, 

enfatizando a necessidade de mais pes-

quisas relacionadas. 

Mattei 

(2005) 

Sul e Centro-

Oeste 
Análise de regressão 

É constatado que, embora o programa 

Pronaf tenha influenciado positivamente 

o crescimento econômico e a produção 

agrícola, desafios significativos permane-

cem, particularmente em relação à distri-

buição de terras e à participação social na 

formulação de políticas. 
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(continua) 

Referência 
Região do 

estudo 
Método utilizado Principais resultados 

Sousa, 

Monte e 

Paula 

(2013) 

Munícipio de 

Irauçuba, lo-

calizada no 

Estado do Ce-

ará 

Foi empregado mé-

todos de amostra-

gem específicos pa-

ra garantir uma se-

leção representativa 

dos participantes 

É evidenciado que, embora o programa 

tenha aumentado a renda em 43,7%, essa 

renda foi inferior à de programas sociais 

como Bolsa Família e Fome Zero. Além 

disso, destaca-se o papel das associações 

comunitárias e sindicatos rurais na demo-

cratização do crédito. Em suma, é apon-

tado a relevância de apoio contínuo aos 

agricultores familiares, a integração de 

políticas sociais e agrícolas, e a oferta de 

treinamento técnico para melhorar a efi-

cácia do programa. 

Carvalho 

(2020) 
Nordeste 

Estatísticas descriti-

vas e estatísticas 

inferenciais 

Há a necessidade de investimentos em 

assistência técnica, gestão e comerciali-

zação para dinamizar a agricultura fami-

liar do Pronaf B. A autora defende o en-

gajamento ativo dos agricultores nas de-

cisões políticas e sociais por meio de as-

sociações e conselhos, visando melhorar 

a distribuição de políticas públicas e ga-

rantir melhores condições de vida para as 

famílias rurais. 

Alves et al. 

(2021) 

Semiárido 

brasileiro 

Amostragem estru-

turado: estatísticas 

descritivas 

Apesar das boas condições em termos de 

moradia e habilidades de leitura, os agri-

cultores do Pronaf B no semiárido en-

frentam restrições significativas de aces-

so a terras e capital físico, o que influen-

cia diretamente suas estratégias produti-

vas e de reprodução social. 

Machado et 

al. (2022) 

Abrangência 

nacional 

O método Balance-

amento da Entropia 

foi utilizado para 

análise do tratamen-

to, enquanto o mé-

todo Mínimos Qua-

drados Ponderados 

foi utilizado para 

medição do impacto 

O estudo revelou que o acesso ao Pronaf 

tende a gerar impactos positivos na agri-

cultura familiar, com destaque para os 

resultados mais expressivos observados 

na linha Pronaf V, o que reforça a impor-

tância de uma análise mais descentraliza-

da. Por outro lado, foram identificados 

efeitos negativos no Pronaf B, indicando 

possíveis dificuldades na aplicação ade-

quada dos recursos pelos beneficiários. 

Além disso, os autores destacam que a 

eficácia do programa depende da articu-

lação com outras políticas de suporte, 

como a assistência técnica e a extensão 

rural. 
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(conclusão) 

Referência 
Região do 

estudo 
Método utilizado Principais resultados 

Araújo, 

Sampaio e 

Lima (2024) 

Nordeste 
Estatísticas descriti-

vas 

Existe um cenário de vulnerabilidade, no 

qual a limitada posse de terra, o baixo 

nível educacional e tecnológico, bem 

como a escassez de assistência técnica, 

compromete a capacidade produtiva e a 

autonomia econômica dos agricultores 

familiares do Pronaf B no Nordeste. 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Com base no Quadro 1, é possível verificar que o Pronaf B apresenta uma grande 

relevância para a agricultura familiar, principalmente em regiões menos desenvolvidas e vul-

neráveis, como o semiárido nordestino. Contudo, também é possível analisar que existem de-

safios na implementação e manutenção do programa, como a dificuldade na obtenção do cré-

dito e a escassez de assistência técnica. Portanto, para promover a eficácia do Pronaf B, é ne-

cessário integrá-lo a outros programas sociais, impulsionar cooperativas, valorizar o comércio 

local e estimular a adoção de práticas agrícolas sustentáveis, sobretudo no Nordeste. 

 

2.2.3 A produção de milho no Ceará 

 

De acordo com o Instituto Nacional do Semiárido (INSA, 2024), o semiárido 

brasileiro ocupa quase 12% do território nacional e conta com aproximadamente 28 milhões 

de pessoas. Essa região é caracterizada por chuvas irregulares, alta evaporação e escassez 

hídrica. Apesar das chuvas torrenciais que reabastecem os recursos hídricos, o clima seco, 

intensificado pelas mudanças climáticas, torna a área vulnerável, exigindo suporte técnico 

adequado para mitigar esses efeitos. 

A agricultura é vital para a economia do semiárido, destacando-se a produção de 

milho, soja, algodão, feijão, mandioca e cana-de-açúcar. O milho, em especial, é significativo 

para os estados da Bahia, Piauí, Ceará, Pernambuco e Sergipe (INSA, 2024). Dada a 

variabilidade climática, técnicas adequadas de plantio, como a escolha do momento ideal para 

a semeadura, são essenciais para assegurar a produtividade (Santiago et al., 2013; INSA, 

2024). 

Maldaner et al. (2014) apontam o milho como uma das principais culturas 

energéticas no Brasil, beneficiada por condições edafoclimáticas favoráveis e técnicas 
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especializadas. O Brasil é o terceiro maior produtor mundial de milho, com crescimento 

médio anual de 5,2% na última década. A maior produção está no Centro-Oeste, seguida pelas 

regiões Sul, Sudeste, Nordeste e Norte (BRASIL, 2024). 

Na região Nordeste, a Bahia se destaca como o maior produtor de milho, tanto 

pela quantidade colhida quanto pela extensão das plantações. Em seguida, aparecem 

Maranhão, Piauí, Sergipe e Ceará. No quesito produtividade, Sergipe assume a liderança, com 

Maranhão, Bahia, Piauí, Alagoas, Pernambuco e Ceará logo atrás. Essas diferenças mostram 

como o clima e a estrutura de cada local afetam o rendimento das lavouras (Coêlho, 2024). 

Dados da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB, 2024a) e do Banco 

do Nordeste (BNB, 2022) demonstram que, no Ceará, a produção de milho ocupou 584 mil 

hectares em 2022/2023, resultando em 361,5 mil toneladas. Embora não esteja entre os 

maiores produtores, o estado tem se beneficiado de políticas como o Pronaf, que asseguram 

acesso a crédito e tecnologias para os agricultores familiares, promovendo maior 

produtividade e profissionalização no semiárido. 

A instabilidade das chuvas afeta consideravelmente a produção agrícola no 

semiárido, principalmente as culturas que dependem da água da chuva para o 

desenvolvimento, como o milho, o feijão e a mandioca. A produção dessas culturas diminui 

significativamente em épocas de seca, como demonstrado no estudo de Lemos et al. (2020) e 

confirmado na pesquisa feita por Salviano, Lemos e Martins (2023). Esses autores ressaltam 

que as políticas agrícolas direcionadas ao setor rural fortalecem a capacidade de adaptação 

dos agricultores e são cruciais para minimizar os impactos climáticos. 

Ainda nessa perspectiva Alencar et al. (2019) reforçam que a seca compromete a 

produtividade do milho no Ceará, sugerindo a adoção de variedades resistentes e práticas 

adaptativas, como a gestão eficiente da água. Políticas públicas que forneçam apoio técnico e 

financeiro aos pequenos agricultores são essenciais para enfrentar esses desafios. 

Diante desse cenário, mesmo com a instabilidade climática, o cultivo do milho 

continua sendo relevante para a economia cearense, sobretudo para os agricultores familiares. 

No entanto, a escassez pluviométrica e a vulnerabilidade da região representam um desafio, 

mas programas como o Pronaf, em particular o Grupo B, auxiliam no aumento da produção 

agrícola. Portanto, a adoção de métodos de plantio adequados ao clima e a escolha por 

variedades resistentes à seca são fundamentais para conservar a produção, tornando o milho 

uma cultura vital para o avanço da agricultura no Ceará. 

 

2.3 Metodologia 
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Esta seção descreve os procedimentos metodológicos adotados para a realização 

do estudo. São apresentadas as bases de dados utilizadas, a forma de seleção da amostra e as 

variáveis analisadas. Em seguida, detalha-se o método econométrico empregado, destacando 

sua adequação para avaliar os impactos do Pronaf B sobre a área plantada e a produção de 

milho no Ceará. 

 

2.3.1 Base de dados 

 

Os dados utilizados neste trabalho referem-se ao crédito do Pronaf B1, à produção 

e à área agrícola destinadas à produção de milho nos 27 maiores municípios produtores do 

Ceará2, no período de 2016 a 2021. A escolha do Ceará para este estudo deve-se à sua 

importância estratégica no cenário agrícola brasileiro, em especial na produção de milho. O 

estado apresenta características climáticas e socioeconômicas que o tornam singular, 

combinando desafios ambientais com um forte potencial agrícola, o que o torna um ambiente 

propício para analisar os efeitos das políticas de crédito rural, como o Pronaf B, sobre a 

produção agrícola. 

Em relação aos municípios selecionados, o critério utilizado foi a 

representatividade dos maiores produtores de milho na região, assegurando que a amostra 

capturasse os impactos do crédito rural onde sua influência é mais expressiva, tanto na 

quantidade produzida quanto na extensão da área plantada. 

Por fim, o período de 2016 a 2021 foi escolhido por oferecer um conjunto de 

dados completo e consistente sobre os valores contratados pelo Pronaf B, permitindo uma 

análise longitudinal que revele as tendências e variações ao longo dos anos, o que possibilita 

uma compreensão aprofundada dos efeitos do crédito rural na dinâmica da produção de milho 

nos municípios estudados. 

Os dados referentes ao crédito foram obtidos da Matriz de Crédito Rural (MDCR) 

do Banco Central (BACEN), e as informações sobre a área cultivada e a produção foram 

retiradas da produção agrícola municipal (Pesquisa Agrícola Municipal - PAM, 2022) do 

 
1 Os valores monetários do crédito rural do Pronaf B foram deflacionados pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor (INPC) a preços de 2021. 
2 Os 27 municípios do Ceará estudados foram: Acopiara, Aracati, Aracoiaba, Assaré, Brejo Santo, Capistrano, 

Cariús, Farias Brito, Granja, Icapuí, Icó, Iguatu, Independência, Ipaporanga, Itaiçaba, Jaguaruana, Jijoca de 

Jericoacoara, Jucás, Marco, Missão Velha, Morada Nova, Novo Oriente, Parambu, Porteiras, Quiterianópolis, 

Redenção e Tauá. 
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Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O Quadro 2 detalha as variáveis 

empregadas no modelo, indicando como foram medidas e de onde foram obtidas. 

 

Quadro 2 – Variáveis utilizadas no modelo 

Variável Descrição  Fonte 
Estudos  

fundamentados 

Crédito rural1 

Valor total de crédito rural, especifica-

mente do Pronaf B, a preços de 2016 a 

2021 por município em reais. 

BACEN, 

2021 

Araújo e Vieira 

Filho (2018); 

Costa e Vieira 

Filho (2018). 

Área plantada  
Área plantada de milho por município em 

hectares. 
IBGE, 2022 

Araújo e Vieira 

Filho (2018); 

Costa e Vieira 

Filho (2018). 

Produção 
Quantidade de milho produzido por mu-

nicípio em toneladas. 
IBGE, 2022 

Araújo e Vieira 

Filho (2018); 

Costa e Vieira 

Filho (2018). 
Fonte: Elaborado pela autora. 

Nota: 1Valores deflacionados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) a preços de 2021. 
 

Na seção seguinte, são detalhados os procedimentos utilizados. 

 

2.3.2 Método de análise 

 

Para avaliar o impacto do crédito do Pronaf B na área plantada e na produção de 

milho nos 27 maiores municípios produtores do Ceará, no período de 2016 a 2021, foi 

escolhido o modelo VAR em painel, também denominado PVAR.  

Ademais, o VAR em painel utilizado neste trabalho apresenta estrutura similar à 

do modelo VAR tradicional, em que as variáveis são endógenas e independentes. Logo, a 

escolha por essa metodologia justifica-se pela constatação de que, em outros modelos de 

econometria, a separação entre variáveis endógenas e exógenas é frequentemente vista como 

subjetiva. Por outro lado, o VAR em painel adota uma perspectiva distinta, considerando todas 

as variáveis como endógenas, o que minimiza o risco de aplicar falsas limitações ao modelo 

(Maia, 2011; Ribeiro et al., 2023).  

Além disso, outro motivo para a escolha desse método de Vetores 

Autorregressivos com Painel (PVAR) está em sua aplicação em pesquisas anteriores para 

mensuração dos impactos do crédito rural. Autores como Costa e Vieira Filho (2018) 

utilizaram o PVAR para mensurar choques de crédito rural sobre a produção agrícola e 
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pecuária no Brasil, abrangendo o período de 2007 a 2016. De forma similar, Araújo e Vieira 

Filho (2018) aplicaram o PVAR para avaliar os efeitos dos choques de crédito disponibilizado 

pelo Pronaf, por meio da quantidade e do valor agregado dos contratos de agricultura e 

pecuária, sobre variáveis como área plantada, valor bruto da produção agrícola e pecuária, 

além da produtividade da terra, também no período de 2007 a 2016. Esses estudos consolidam 

o PVAR como uma ferramenta robusta e adequada para explorar a dinâmica entre crédito 

rural e variáveis produtivas, o que fundamenta sua adoção na presente análise. 

Com o objetivo de mensurar o efeito do choque do crédito do Pronaf B sobre a 

produção de milho nos 27 maiores municípios produtores do estado do Ceará, o seguinte 

modelo será estimado: 

 

 = (t) + (L)  +           (1) 

 

O índice 𝑖 é genérico, representando os 27 municípios do Ceará analisados. O  

é o vetor de variáveis endógenas do modelo.  é uma versão empilhada de . (t) 

possui todos os componentes determinísticos dos dados.  (L) é o operador polinomial de 

defasagens. E  é um G x 1 de erros aleatórios. Ademais,  juntamente com  

dependem de cada unidade de 𝑖 (Canova; Cicarelli, 2013). 

Ao analisar dados em painel de municípios cearenses, torna-se crucial levar em 

conta as diferenças não visíveis entre eles. Para isso, emprega-se o método de efeitos fixos, 

que parte do princípio de que as observações são parecidas, com coeficientes iguais para todos, 

salvo nos parâmetros que variam (Wooldridge, 2007). Desse modo, aplicou-se o estimador de 

efeitos fixos por mínimos quadrados para dados em painel, considerando que o efeito de cada 

município varia e se distribui de maneira dependente. A estrutura do modelo foi definida por 

meio de um processo recursivo, seguindo as pesquisas de Blanchard e Perotti (2002) e 

Bénétrix e Lane (2012). 

Após a estimação do modelo econométrico, as respostas da produção e da área 

plantada de milho, resultantes de um choque no crédito do Pronaf B, são obtidas por meio das 

funções impulso-resposta. Essas funções permitem verificar se o choque em uma variável 

provoca alterações decorrentes de choques em outras variáveis. Desse modo, a análise dessas 

funções indica como um choque em uma variável gera efeitos em outras. Os intervalos de 

confiança para as funções impulso-resposta foram determinados utilizando o método de 

bootstrap proposto por Hall (1992). 
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É imprescindível examinar se as séries temporais apresentam raiz unitária antes de 

realizar a modelagem PVAR. Para tanto, optou-se pelo teste elaborado por Harris e Tzavalis 

(1999). Essa escolha justifica-se pelo tamanho limitado da amostra, que abrange o período de 

2016 a 2021, totalizando apenas seis anos. Os autores propuseram um teste de raiz unitária 

que leva em conta a curta dimensão temporal T. Ignorar tal ajuste implicaria assumir que T 

tende ao infinito para determinar as propriedades assintóticas, o que poderia levar a 

interpretações incorretas. O teste considera a existência de raiz unitária como hipótese nula e a 

sua inexistência como hipótese alternativa. 

Além disso, para investigar o sentido e a força da relação de causa e efeito entre as 

variáveis, aplicou-se o teste de causalidade de Granger, idealizado por Juodis, Karavias e 

Sarafidis (2021). Esse método analisa como as variáveis se influenciam ao longo do tempo, 

levando em conta a heterogeneidade entre as unidades do painel e possibilitando conclusões 

mais sólidas do que os testes comuns. Assim, o teste verifica se o histórico de uma variável X 

ajuda a prever os valores futuros de Y. Caso essa relação seja confirmada, entende-se que X 

causa Y no sentido de Granger.  

 

2.4 Análise e discussão dos resultados 

 

Nesta seção são apresentados os resultados obtidos a partir da aplicação do 

modelo econométrico, seguidos de sua análise e discussão. Inicialmente, são expostas as 

estatísticas descritivas referentes à produção, área plantada e crédito rural. Em seguida, são 

discutidos os resultados da estimação do modelo PVAR, relacionando-os à literatura existente 

e às especificidades do contexto cearense. 

 

2.4.1 Estatísticas descritivas 

 

Os dados apresentados na Tabela 1 mostram as estatísticas descritivas dos 27 

principais municípios produtores de milho no Ceará que foram beneficiados pelo Pronaf B no 

período de 2016 a 2021. 

No Apêndice A, é apresentado a evolução da produção de milho, o tamanho da 

área plantada desse grão e a evolução do valor de crédito do Pronaf B concedido, 

respectivamente, para os 27 munícipios analisados do Ceará que foram beneficiados pelo 

Pronaf B, durante os anos de 2016 a 2021. 
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Dessa forma, a produção de milho dos municípios analisados durante o período 

estudado apresentou um valor médio igual a 4.052,4 toneladas, variando de 5 toneladas em 

Icapuí, em 2016, a 18.506 toneladas em Novo Oriente, em 2019, conforme ilustrado na Tabela 

1 e no Apêndice A1. 

Já em relação à área plantada de milho nos 27 maiores municípios produtores do 

Ceará beneficiados do Pronaf B, o valor médio foi de 4.694,7 hectares, variando de 121 

hectares em Icapuí, em 2016, e 18.900 hectares em Tauá, em 2017, conforme ilustrado na 

Tabela 1 e no Apêndice A2.  

Do mesmo modo, para o período analisado, observa-se que, para todos os 

municípios avaliados, o valor, em média, do crédito rural do Pronaf B utilizado foi de 

R$ 58.290,81 reais. O município que apresentou o menor valor, de R$ 1.500,00 reais do 

crédito do Pronaf B, foi em Jijoca de Jericoacoara no ano de 2020, enquanto o maior valor, de 

R$ 889.207,00 reais do crédito rural, foi no ano de 2021 em Parambu, conforme ilustrado na 

Tabela 1 e no Apêndice A3. 

Ademais, com base na Tabela 1, é possível analisar que o desvio padrão para todas 

as variáveis obtiveram resultados elevados. Isto pode ser atribuído a diversos fatores, como a 

instabilidade climática da região, especialmente os longos períodos de seca, o que influencia 

diretamente na produção, na área plantada e no acesso ao crédito. Além disso, o período 

também foi afetado pela pandemia do Covid-19, que trouxe desafios adicionais, como 

dificuldades no acesso a insumos agrícolas, as restrições logísticas e a redução na demanda de 

determinados mercados. Esses fatores combinados contribuíram para oscilações significativas 

nos dados, refletindo um ambiente de elevada incerteza e reforçando a vulnerabilidade da 

produção agrícola frente a condições adversas. 

A produção de milho apresentou um crescimento expressivo durante o período de 

2016 a 2021. Em 2016, a quantidade produzida do grão alcançou cerca de 52 mil toneladas, 

atingindo um avanço significativo ao longo dos anos. Esse avanço atingiu seu pico em 2020, 

com uma produção de aproximadamente 179 mil toneladas, antes de um leve recuo, chegando 

a cerca de 131 mil toneladas em 2021. Dito isto, a produção recorde de 2020 pode estar 

relacionada ao maior aporte de recursos e aos avanços na produção no período, enquanto a 

ligeira queda em 2021 indica uma possível mudança nas condições do cultivo do milho (ver 

Apêndice A1). 

A área plantada de milho nesses municípios apresentou variações ao longo do 

período. Em 2016, a área total plantada era de aproximadamente 124 mil hectares, havendo 

um leve crescimento em 2017 e 2018. No entanto, houve uma redução em 2019 para cerca de 
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114 mil hectares, seguida de uma recuperação nos anos seguintes, atingindo aproximadamente 

129 mil hectares em 2021. Esse comportamento sugere ajustes no uso de terras, 

possivelmente devido a condições climáticas ou mudanças na demanda de milho (ver 

Apêndice A2). 

O crédito concedido pelo Pronaf B para os 27 maiores municípios produtores de 

milho no Ceará cresceu significativamente entre 2016 e 2021. Em 2016, o total do crédito 

cedido foi de aproximadamente R$ 590 mil, aumentando de forma constante nos anos 

subsequentes, com um salto significativo a partir de 2019, alcançando R$ 1.793.006,00 

milhões de reais. Esse crescimento se intensificou até atingir cerca de R$ 2.975.410,00 

milhões em 2021, refletindo um aumento do suporte financeiro ao setor agrícola nos 

municípios analisados (ver Apêndice A3). 

 

Tabela 1 – Estatísticas descritivas 

Variável Média 
Desvio 

Padrão  
CV (%)  Mínimo  Máximo 

Produção (toneladas) 4.052,40 3.960,3 97,7 5 18.506 

Área plantada (hectares) 4.694,70 3.786,10 80,65 121 18.900 

Crédito rural (R$) 58.290,81 95.456,63 163,76 1.500,00 889.207,00 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Na seção seguinte, faz-se a análise dos vetores autorregressivos para dados em 

painel. 

 

2.4.2 Avaliação do PVAR 

 

Antes de estimar o PVAR, é preciso verificar se as séries temporais são 

estacionárias. Para isto, foi aplicado o teste de raiz unitária de Harris-Tzavalis (1999), 

conforme mostrado na Tabela 2. A análise dos resultados revelou que todas as séries são 

estacionárias em nível, ou seja, todas são I (0). Portanto, os modelos PVAR foram estimados 

com todas as variáveis em nível. 

 

Tabela 2 – Resultados do Teste de Raiz Unitária Harris-Tzavalis 

      (continua) 

Séries I (d)1 Estatística z p-valor 

Produção I (0) 0,2125 -4,4202 0 
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(conclusão) 

Séries I (d)1 Estatística z p-valor 

Área plantada  I (0) 0,1433 -5,2715 0,0000 

Crédito rural  I (0) 0,3510 -2,7138 0,0033 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Nota1: I (d) é o número de diferenças no modelo. 

 

Na sequência, foi realizado o teste de causalidade de Granger para dados em 

painel, apresentado na Tabela 3, a fim de analisar a direção e a intensidade da causalidade 

entre as variáveis estudadas. O método utilizado foi o proposto por Juodis, Karavias e 

Sarafidis (2021), que consiste em verificar se os valores passados de uma variável ajudam a 

prever os futuros de outra, corrigindo vieses e considerando a heterogeneidade em dados em 

painel. 

Assim, para a base de dados utilizada e contendo uma defasagem, pode-se inferir 

que existe causalidade unidirecional, isto é, o crédito rural causa a produção e a área plantada 

de milho no sentido de Granger; no entanto, a produção e a área plantada de milho não 

causam-Granger o crédito rural. Optou-se pela utilização de apenas uma defasagem no teste 

de causalidade de Granger devido à curta dimensão temporal da base de dados (2016 a 2021), 

com apenas seis observações por unidade. O uso de múltiplas defasagens nesse contexto 

comprometeria os graus de liberdade e poderia gerar sobreparametrização do modelo. Além 

disso, a literatura recomenda modelos mais parcimoniosos em séries curtas, sendo comum a 

adoção de uma única defasagem, conforme indicam critérios como o Critério de Informação 

de Akaike (AIC) e o Critério Bayesiano de Schwarz (BIC). 

 

Tabela 3 – Resultados do teste de causalidade de Granger 

(Y) | (X) Coefficient Df. z P > |z| 

Produção                 Crédito 

rural  
0,151 1 2,04 0,041* 

Área plantada          Crédito rural  -0,024 1 -2,12 0,019* 

Crédito rural            Produção             0,101 1 0,81 0,416 

Crédito rural            Área plan-

tada 
0,848 1 1,76 0,078 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Nota: Ho: X não Granger-causa Y. H1: X Granger-causa Y. 

(*) indica que a hipótese nula foi rejeitada a um nível de confiança de 95%. 

 

Na literatura, diversos estudos investigaram a relação de causalidade entre o 

crédito rural e a produção agrícola por meio da metodologia de Granger (Cavalcanti, 2008; 
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Sial; Awan; Waqas, 2011). Além disso, vários pesquisadores analisaram a relação de 

causalidade entre o crédito rural e o PIB agropecuário3, como no trabalho de Borges e Parré 

(2021). Esses autores examinaram essa conexão no período de 1999 a 2018 e identificaram 

que o crédito rural antecede temporalmente o produto agropecuário. Assim, concluíram que, 

de forma unidirecional, o crédito rural Granger-causa o PIB agropecuário. 

A Tabela 4 apresenta os efeitos contemporâneos estimados pelo modelo, ou seja, 

os efeitos imediatos de uma variável sobre outra dentro do mesmo período. No que se refere à 

relação entre a produção de milho e o crédito rural do Pronaf B, o coeficiente estimado foi de 

-0,2935, indicando uma associação negativa no curto prazo. Como as variáveis não estão 

logaritmizadas, o valor representa uma variação absoluta. Esse resultado sugere que o crédito 

do Pronaf B, no momento inicial após sua concessão, não gera efeito positivo imediato sobre 

a produção agrícola, podendo inclusive estar associado a uma retração momentânea.  

Esse comportamento pode estar relacionado ao fato de que os recursos são, muitas 

vezes, utilizados para reorganização da produção, quitação de dívidas anteriores ou 

investimentos que demandam um período de maturação antes de impactar a produtividade. 

Resultados semelhantes foram encontrados em Araújo e Vieira Filho (2018) e Torres, Bender 

Filho e Pereira (2022), que observaram efeitos iniciais negativos do crédito sobre a produção, 

especialmente quando este é utilizado majoritariamente para custeio e não para investimentos 

estruturantes. Ainda assim, os resultados das funções impulso-resposta apresentadas 

posteriormente evidenciam que, ao longo do tempo, os efeitos do crédito rural se tornam 

positivos, indicando que os benefícios produtivos tendem a se consolidar em um horizonte 

mais amplo.  

No caso da área plantada em função do crédito rural, o coeficiente contemporâneo 

estimado foi de -1,1017, também indicando uma relação negativa no curto prazo. Ou seja, um 

aumento no crédito está inicialmente associado à redução da área cultivada, o que pode 

refletir decisões estratégicas dos produtores de redirecionar o uso da terra ou priorizar 

melhorias na produtividade dentro da área já existente. Esse padrão é coerente com o estudo 

de Costa e Vieira Filho (2018), que destacam que, em certas situações, o crédito é utilizado 

para intensificação da produção, como maior uso de insumos ou mecanização, e não 

necessariamente para expansão da área cultivada.  

Por outro lado, o coeficiente que expressa o efeito contemporâneo da área 

plantada sobre a produção foi positivo, estimado em 0,2760, indicando que, no curto prazo, 

 
3 Embora avalie o impacto do crédito rural em uma variável distinta das empregadas neste estudo, o PIB da 

agropecuária está intrinsecamente relacionado à produção e à área plantada. 
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uma maior área cultivada tende a gerar aumento na produção. Embora esse resultado seja 

esperado, ele confirma empiricamente a relação direta entre expansão da área plantada e 

crescimento produtivo, como também apontado por Mattei (2005). 

 

Tabela 4 – Efeitos contemporâneos 

  Produção Área plantada  Crédito rural  

Produção 1 0 0 

Área plantada 0,2760 1 0 

Crédito rural -0,2935 -1,1017 1 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Após a análise dos efeitos contemporâneos, foram estimadas as funções impulso-

resposta (IRF) para obter os impactos dos choques do crédito rural do Pronaf B na produção e 

na área plantada de milho no Ceará. As Figuras 1 e 2 apresentam as respostas da produção e 

da área plantada de milho, respectivamente, relacionadas a choques no crédito rural, para os 

27 maiores municípios produtores do Ceará, ao longo de seis anos. Esses choques são de uma 

unidade, já que o modelo não é logaritmizado. 

Observa-se que, na Figura 1, o resultado da IRF, referente ao impacto do choque 

do crédito rural sobre a produção de milho, mostra um efeito positivo ao longo do tempo, 

sendo crescente nos primeiros anos, mas declinando a partir do terceiro ano e se estabilizando 

no quinto, o que indica que, após um aumento no crédito rural, a produção de milho tende a 

crescer gradualmente até atingir seu máximo de potencial produtivo e se estabilizar. Esse 

resultado sugere que o crédito concedido pelo Pronaf B desempenha um papel fundamental no 

aumento da capacidade produtiva dos agricultores ao longo dos períodos subsequentes ao 

choque. 

O impacto positivo pode estar relacionado ao fato de que o crédito permite aos 

produtores investirem em insumos, tecnologia agrícola e expandir suas operações, o que 

resulta em maior produção. Embora os efeitos contemporâneos tenham mostrado uma 

correlação negativa no curto prazo, os resultados das IRFs evidenciam que os recursos 

financeiros, quando aplicados de maneira eficiente, impulsionam o crescimento da produção 

de milho de forma sustentável ao longo do tempo. Isto reforça a importância do crédito rural 

como uma ferramenta essencial para o desenvolvimento agrícola, especialmente em contextos 

regionais como o do Ceará, onde o apoio financeiro é crucial para o aumento da produtividade 

e para a consolidação de práticas agrícolas mais avançadas. 

Esse resultado vai ao encontro dos estudos de Costa e Vieira Filho (2018) e Alves 
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et al. (2021), que destacam que o crédito rural desempenha um papel crucial no aumento da 

produção agrícola no Brasil, com efeitos positivos de longo prazo em várias métricas de 

produção. 

Figura 1 – Resposta da quantidade produzida de milho a 

choques no crédito rural do Pronaf B 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

Nota: As linhas tracejadas representam o intervalo de confiança de 95%. 

 

A Figura 2 apresenta o resultado do choque sobre a área plantada, mostrando uma 

resposta positiva. A função impulso-resposta (IRF) referente ao impacto de um choque no 

crédito rural sobre a área plantada revela um efeito positivo e gradual ao longo do tempo, se 

estabilizando a partir do quinto ano, o que sugere que um aumento no crédito contribui para a 

expansão da área destinada ao plantio de milho. No entanto, é importante observar que os 

efeitos contemporâneos entre o crédito rural e a área plantada mostraram uma correlação 

negativa, indicando que, no curto prazo, um aumento no crédito rural pode estar associado a 

uma redução imediata na área plantada. 

Essa discrepância pode ser oriunda de ajustes estratégicos de curto prazo, tomados 

pelos agricultores ao receberem recursos financeiros. Inicialmente, os agricultores podem 

empregar o capital em outras prioridades, como a compra de equipamentos ou no 

aperfeiçoamento das suas técnicas de cultivo, o que resulta em uma utilização 

temporariamente menor da área plantada durante esse período inicial. Essa postura primária 

dos produtores revela uma reorganização do investimento ou falta de orientação técnica. 

Contudo, os resultados das IRFs indicam que, ao longo do tempo, o crédito rural 

tem um impacto positivo e relevante na expansão da área plantada, sugerindo que, uma vez 

passados os ajustes iniciais, os agricultores utilizam os recursos do crédito para efetivamente 

aumentar sua capacidade de cultivo. Isto evidencia a natureza dinâmica do crédito rural, em 

que os benefícios de longo prazo superam as possíveis retrações iniciais observadas nos 

efeitos contemporâneos. 
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O aumento na área plantada após o choque no crédito também pode ser atribuído à 

maior confiança dos agricultores em expandir suas atividades na medida em que têm acesso a 

financiamento, podendo melhorar a infraestrutura agrícola e adquirir equipamentos ou 

fertilizantes. Esses resultados corroboram os estudos de Araújo e Vieira Filho (2018), Costa e 

Vieira Filho (2018) e Torres, Bender Filho e Pereira (2022), os quais apontam para uma 

dinâmica de efeitos do crédito rural que se transformam ao longo do tempo. 

Araújo e Vieira Filho (2018) demonstram que, embora os efeitos iniciais do 

crédito possam ser negativos para a produção e a produtividade, há uma tendência de 

crescimento na área plantada, já que os recursos passam a ser melhor alocados em 

investimentos estratégicos. De forma similar, Costa e Vieira Filho (2018) identificam que o 

choque no crédito rural impacta negativamente a área plantada a curto prazo, sugerindo que os 

agricultores inicialmente direcionam os recursos para atender necessidades imediatas, como o 

custeio da safra; entretanto, com o tempo, esses recursos promovem a intensificação da 

produção, permitindo a expansão da área cultivada. Por sua vez, Torres, Bender Filho e 

Pereira (2022) evidenciam que o crédito rural, quando utilizado para investir em tecnologia, 

infraestrutura e insumos, atua como um catalisador para o crescimento sustentável, mesmo 

que seus efeitos iniciais sejam modestos. 

 

Figura 2 – Resposta da área plantada de milho a choques 

no crédito rural do Pronaf B 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

Nota: As linhas tracejadas representam o intervalo de confiança de 95%. 

 

Assim, os resultados do presente estudo, que mostram um efeito negativo 

contemporâneo, seguido de uma expansão da área plantada nas IRFs, corroboram esses 

achados, reforçando a ideia de que o crédito rural desempenha um papel fundamental na 

reestruturação e no desenvolvimento da produção agrícola a longo prazo. 
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2.5 Considerações finais 

 

Este estudo analisou o impacto do crédito do Pronaf B sobre a área plantada e a 

produção de milho no estado do Ceará, por meio do modelo de vetores autorregressivos para 

dados com painel (PVAR). Com base nos resultados obtidos, verificou-se que o crédito rural 

do Pronaf B Granger-causa a produção e a área plantada de milho. No entanto, a produção e a 

área plantada não apresentam causalidade de Granger sobre o crédito rural. Vale destacar que 

este estudo considerou apenas uma defasagem, o que caracteriza os resultados como válidos 

para o curto prazo. 

A estatística descritiva mostrou grande variabilidade entre os municípios 

beneficiados entre 2016 e 2021, com produção média de 4.052,4 toneladas de milho. O menor 

valor foi registrado em Icapuí, com 5 toneladas em 2016, e o maior em Novo Oriente, com 

18.506 toneladas em 2019. A área plantada variou de 121 hectares em Icapuí, em 2016, até 

18.900 hectares em Tauá, em 2017. O crédito rural médio foi de R$ 58.290,81, sendo Jijoca 

de Jericoacoara o município com menor valor, R$ 1.500,00 em 2020, e Parambu o maior, 

R$ 889.207,00 em 2021.  

Os resultados indicam que o Pronaf B teve um impacto positivo na produção de 

milho nos 27 municípios maiores produtores do Ceará, com choques de crédito rural, gerando 

aumentos gradativos na produção. Esse crédito também impulsionou a ampliação da área 

plantada, embora os efeitos de curto prazo tenham mostrado uma correlação negativa, 

possivelmente devido à reorganização dos recursos pelos agricultores.  

Uma limitação importante deste estudo é o curto período analisado (2016 a 2021), 

que pode não captar completamente os efeitos dinâmicos de longo prazo do crédito rural. 

Além disso, a elevada heterogeneidade dos 27 municípios e a ausência de variáveis climáticas, 

essenciais para explicar a instabilidade na produção agrícola, dificultam a atribuição exclusiva 

dos resultados ao Pronaf B. Também faltam indicadores que reflitam aspectos estruturais, 

como infraestrutura rural e assistência técnica, o que podem introduzir vieses na análise dos 

impactos do crédito. 

Análises futuras podem abranger um horizonte temporal maior, incorporando 

dados de épocas mais extensas e integrando fatores climáticos, cruciais para a compreensão 

do contexto que impacta o desempenho da agricultura. Adicionalmente, novas investigações 

poderiam ponderar elementos estruturais, a exemplo da assistência técnica e da estrutura do 
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campo, propiciando uma análise mais robusta dos resultados do Pronaf B e oferecendo uma 

perspectiva aprimorada da influência sobre o cultivo do milho. 

Diante do exposto, para aprimorar o acesso e a eficácia do Pronaf B, recomenda-

se que sejam adotadas políticas que melhorem a infraestrutura rural, proporcionando estradas 

de qualidade e melhores locais de armazenamento, além de oferecer formação aos agricultores 

em técnicas atuais. Também é fundamental ampliar pesquisas que busquem diversificar as 

alternativas de crédito e introduzir seguros agrícolas, além de garantir um acompanhamento 

constante do programa e fomentar inovações tecnológicas adequadas à área. Portanto, os 

resultados mostram que o Pronaf B é fundamental para o crescimento da produção de milho, 

promovendo o desenvolvimento sustentável da agricultura familiar no estado do Ceará. 
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3 IMPACTOS DO PRONAF SOBRE A PRODUÇÃO DE SOJA NO PARANÁ E NO 

RIO GRANDE DO SUL 

 

3.1 Introdução 

 

A produção agrícola brasileira desempenha um papel central para o desenvolvi-

mento econômico do país, consolidando-se como uma das mais dinâmicas e competitivas do 

mundo. O Brasil estar entre os maiores exportadores globais de diversas commodities, como a 

soja que na safra de 2023/2024 obteve uma produção de aproximadamente 147.382 mil tone-

ladas e uma área plantada de 46.029,8 mil hectares, fruto de inovação tecnológica e de ques-

tões edafoclimáticas favoráveis (CONAB, 2024b). 

Nesse contexto, a análise feita por Buainain et al. (2014) ressalta que as políticas 

públicas direcionadas para o desenvolvimento do setor agropecuário exercem uma função es-

tratégica, principalmente aquelas relacionadas ao financiamento da produção. O crédito rural, 

além de ser um facilitador de acesso a insumos, tecnologias e serviços técnicos, torna-se um 

instrumento essencial para o aumento da produtividade, a redução das desigualdades regionais 

e o fortalecimento da agricultura familiar. Entre as políticas públicas de apoio mais relevantes, 

destaca-se o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), criado 

em 1996, e que passou a representar uma tentativa concreta do Estado de democratizar o aces-

so ao crédito para a agricultura familiar (Schneider, 2003; Mattei, 2014; Bianchini, 2015). 

Historicamente, o acesso ao crédito rural no Brasil esteve concentrado em grandes 

produtores e em regiões mais desenvolvidas, como no Sul do país, e com menor alcance entre 

os agricultores mais pobres e vulneráveis, como é o caso do Nordeste. Essa dinâmica contri-

buiu para a reprodução de desigualdades estruturais no campo, uma vez que os recursos fi-

nanceiros públicos foram, por décadas, canalizados majoritariamente para produtores já inse-

ridos em cadeias produtivas estruturadas e com maior capacidade de investimentos (Machado 

et al., 2022). 

Segundo a pesquisa realizada por Leite e Junior (2015), as políticas de crédito ru-

ral no Brasil apresentam uma tendência de centralização no acesso. Essa característica tem 

sido evidenciada nos Censos Agropecuários desde 1960, que mostram uma ênfase nos gran-

des produtores, especialmente aqueles com maior extensão de terras. Além disso, os autores 

destacam que certos produtos, como a soja, e a região Sul do país se sobressaem nesse contex-

to. Também é observado uma concentração significativa no valor médio dos contratos de cré-

dito rural. E com base nos dados do BACEN (2022), o valor de contratos de crédito rural no 
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Brasil foi de aproximadamente 361.585 milhões de reais, mas a região que deteve maior valor 

foi a região Sul, com um montante de cerca de 116.457 milhões de reais de contratos, sendo 

35.944 milhões de reais direcionados para produção de soja. 

Paralelamente, ressalta-se a importância estratégica da soja na economia do setor 

agrícola brasileiro. Como a principal cultura de exportação do Brasil, a soja é responsável por 

um papel crucial na produção e nas receitas do setor agropecuário do país. Sua contribuição é 

extremamente significativa para a economia nacional (Vieira Filho, 2024). Os estados do Pa-

raná e do Rio Grande do Sul são historicamente destaques como grandes produtores no culti-

vo de soja, e isso por conta de uma combinação de fatores como mecanização avançada e um 

sistema bem estruturado de apoio técnico e financeiro. De acordo com informações da CO-

NAB (2023a), os estados do Paraná e Rio Grande do Sul, quando analisados em conjunto, fo-

ram responsáveis por cerca de 30% da produção de soja no Brasil em 2022. O Paraná desta-

cou-se como o segundo maior produtor do grão no país, ficando apenas atrás do Mato Grosso, 

enquanto o Rio Grande do Sul ocupou a posição de quinto maior produtor. 

No entanto, apesar da forte presença de médios e grandes produtores rurais na re-

gião Sul, a agricultura familiar também desempenha papel relevante nessa cadeia produtiva de 

grãos, especialmente em regiões onde o cultivo da soja foi adaptado a escalas menores com o 

auxílio do crédito rural. Nesses casos, o Pronaf tem atuado como fator propulsor de produtivi-

dade, permitindo o acesso a sementes melhoradas, fertilizantes, maquinários de pequeno porte 

e práticas sustentáveis de manejo (Conterato et al., 2019; Stamm; Avelar, 2019; Noskoski et 

al., 2024). 

Considerando esses fatos, o Pronaf foi idealizado como uma resposta institucional 

à exclusão financeira existente no meio rural, buscando promover apoio para agricultura fami-

liar por meio de linhas de crédito adequadas ao perfil produtivo e socioeconômico desses 

agricultores (Schneider, 2003; Ramos; Martha Junior, 2010; Mattei, 2014; Bianchini, 2015). 

Logo, apesar dos avanços significativos proporcionados pelo Pronaf, evidências recentes su-

gerem que ainda existem fortes desigualdades no acesso ao programa, tanto entre os tipos de 

agricultores quanto entre as regiões do país. 

Estudos mais recentes, como os de Araújo, Alencar e Vieira Filho (2020), Macha-

do et al. (2022) e Alves et al. (2025), mostraram que os recursos do Pronaf continuam forte-

mente concentrados no Sul do Brasil, região que, embora represente uma parcela significativa 

da agricultura familiar brasileira, já dispõe de uma estrutura produtiva mais consolidada em 

comparação com outras regiões, como o Norte e o Nordeste. Essa realidade levanta questio-

namentos sobre a efetividade do programa em reduzir as disparidades regionais no acesso ao 
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crédito rural e promover, de fato, uma inclusão mais ampla de produtores em situação de vul-

nerabilidade. 

Diante desse cenário, torna-se fundamental avaliar os impactos de políticas públi-

cas como o Pronaf sobre variáveis produtivas estratégicas, a fim de subsidiar o aperfeiçoa-

mento dessas iniciativas e promover uma maior equidade no meio rural brasileiro. A análise 

da produção de soja, principal cultura de exportação do país, nas regiões onde o acesso ao 

crédito é elevado, como no Paraná e no Rio Grande do Sul, permite investigar até que ponto o 

crédito rural tem sido um vetor de desenvolvimento produtivo. Ao investigar a relação entre a 

intensidade de acesso ao Pronaf e a produção de soja nesses dois estados, busca-se contribuir 

com evidências empíricas que possam embasar políticas públicas mais eficazes e sensíveis às 

desigualdades regionais. 

Neste sentido, o presente estudo tem como objetivo principal avaliar os impactos 

da cobertura do Pronaf sobre a produção de soja nos municípios do Paraná e do Rio Grande 

do Sul no ano de 2022. Para isso, utilizou-se o método Generalized Propensity Score (GPS), 

que permite estimar os impactos do crédito rural sobre variáveis como a produção, conside-

rando diferentes níveis de intensidade de acesso ao crédito. O GPS é particularmente eficaz 

para análises de causalidade, pois controla potenciais vieses de seleção e heterogeneidade ob-

servável, garantindo resultados mais robustos e confiáveis. 

Além desta introdução, o presente estudo é composto por mais quatro seções. Na 

segunda seção é apresentada a revisão de literatura. Na terceira seção é exposto a metodologia 

utilizada. A quarta seção mostra a análise e discussão dos resultados. E a quinta seção apre-

senta as considerações finais do trabalho.  

 

3.2 Revisão de Literatura 

 

A presente revisão de literatura busca contextualizar o debate sobre o crédito rural 

e o papel do Pronaf no fortalecimento da agricultura familiar, com ênfase na produção de soja. 

Primeiramente, são apresentados os fundamentos teóricos e institucionais que sustentam a po-

lítica de crédito rural no Brasil. Em seguida, são analisados os estudos empíricos que investi-

garam os efeitos do Pronaf em diferentes culturas e regiões, destacando as lacunas de pesqui-

sa. Por fim, é discutida a importância da soja na economia agrícola brasileira, especialmente 

nos estados do Paraná e do Rio Grande do Sul. 

 

3.2.1 O crédito rural e sua importância para a agricultura familiar brasileira 
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O crédito rural, ao longo das últimas décadas, consolidou-se como um dos princi-

pais instrumentos de política pública voltado ao desenvolvimento da agropecuária no Brasil. 

Desde a criação do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), em 1965, o objetivo principal 

dessa política tem sido financiar as atividades produtivas no meio rural, viabilizar o acesso a 

tecnologias e contribuir para o aumento da produtividade (Amaral; Bacha, 2025). Ainda que 

esses princípios orientassem o sistema, sua operacionalização inicial revelou-se altamente 

concentradora. Os maiores beneficiados foram os produtores com maior capacidade econômi-

ca, localizados nas regiões mais desenvolvidas do país, o que, por consequência, acentuou de-

sigualdades regionais e sociais no campo (Araújo, 2011). 

A partir de 1990, o Estado brasileiro passou por uma reconfiguração das políticas 

agrícolas, com a redução da presença estatal direta no financiamento do setor e uma maior 

abertura à participação privada (Ramos; Martha Junior, 2010; Buainain et al., 2014). Nesse 

novo cenário, os pequenos agricultores, já historicamente marginalizados, passaram a enfren-

tar ainda mais dificuldades para acessar os recursos financeiros necessários ao custeio e inves-

timento em suas atividades. Foi nesse contexto de exclusão estrutural que se consolidou a ne-

cessidade de criação de um programa voltado exclusivamente à agricultura familiar (Schnei-

der, 2003; Ramos; Martha Júnior, 2010; Bianchini, 2015). 

Nesse contexto, no início de 1996, os pequenos agricultores passaram a ser mais 

assistidos com o crédito rural, por meio da criação do Programa Nacional de Fortalecimento 

da Agricultura Familiar (Pronaf). A proposta surgiu diante de uma demanda social crescente 

por políticas de enfrentamento da pobreza rural, e foi impulsionada por um estudo conjunto 

realizado pela Food and Agriculture Organization (FAO) e do Instituto Nacional de Coloni-

zação e Reforma Agrária (Incra). Essa pesquisa evidenciou a importância econômica da agri-

cultura familiar, revelando a sua relevância na produção de alimentos e na ocupação do terri-

tório no país, além de mostrar a necessidade de políticas públicas que promovessem sua inclu-

são produtiva (Schneider, 2010; Belik, 2015). 

No Brasil, a agricultura familiar é um segmento essencial tanto do ponto de vista 

econômico quanto social. De acordo com a Lei da Agricultura Familiar (nº 11.326/2006), o 

agricultor familiar é aquele que desenvolve atividades no meio rural com base na direção fa-

miliar do estabelecimento, utilizando prioritariamente mão de obra da própria família, em área 

de até quatro módulos fiscais, e cuja renda familiar é predominantemente originada das ativi-

dades realizadas no próprio estabelecimento (BRASIL, 2021). Conforme o Censo Agropecuá-
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rio de 2017, cerca de 76,8% dos estabelecimentos agropecuários brasileiros foram classifica-

dos como familiares (IBGE, 2017). 

Esse universo, no entanto, é marcado por forte heterogeneidade, com as regiões 

Sul, Sudeste e Centro-Oeste concentrando os agricultores familiares mais capitalizados, tecni-

ficados e organizados, enquanto o Norte e o Nordeste abrigam a maioria dos produtores com 

menor acesso à crédito, menor escolaridade e maior vulnerabilidade econômica (Besley, 

1994; Souza et al., 2013; Mattei, 2014; Bianchini, 2015). Essa diversidade regional e estrutu-

ral impõe desafios à formulação de políticas públicas que sejam, ao mesmo tempo, amplas e 

ajustadas à realidade dos diferentes perfis de produtores. 

Desde sua criação, o Pronaf tem passado por importantes reformulações para 

atender à diversidade da agricultura familiar brasileira. E a partir de 1999, o Banco Central do 

Brasil passou a classificar os beneficiários do programa em diferentes grupos, com base na 

renda bruta familiar anual, o que permitiu maior adequação das linhas de financiamento à rea-

lidade dos produtores. Essa divisão incluiu os grupos A, B, C, D, A/C e E, que ao longo do 

tempo foram sendo ajustados conforme o plano safra (Schneider; Cazella; Mattei, 2004). 

O grupo A foi destinado aos agricultores assentados da reforma agrária e benefici-

ários do Programa Nacional de Crédito Fundiário. O grupo B, por sua vez, foi direcionado aos 

agricultores com renda bruta familiar anual de até 2 mil reais, sendo voltado à parcela mais 

empobrecida da agricultura familiar, muitas vezes em situação de pobreza extrema (Schnei-

der; Cazella; Mattei, 2004).  

Os grupos C e D foram direcionados à agricultores em transição, com rendas bru-

tas familiares anuais variando entre 2 mil e 14 mil reais (grupo C) e entre 14mil e 40 mil (gru-

po D), representando produtores em níveis crescentes de capitalização. O grupo A/C foi cria-

do em 2000 para atender agricultores que fizeram a primeira contratação de crédito por meio 

do grupo A e, posteriormente, passaram a contratar crédito de custeio (Schneider; Cazella; 

Mattei, 2004). 

Durante o período de 2004-2005, o plano safra instituiu o grupo E, correspondente 

ao patamar de reprodução ampliada. No entanto, a partir do plano safra de 2008-2009, os gru-

pos conhecidos como C, D e E foram substituídos pelo grupo V. Este grupo passou a contem-

plar os agricultores familiares mais capitalizados, que não se enquadram nas condições dos 

demais grupos, mas que ainda mantêm o perfil produtivo da agricultura familiar (Wesz Junior, 

2010; Del Grossi et al., 2019). 

O acesso ao Pronaf exige que os agricultores tenham a Declaração de Aptidão ao 

Pronaf (DAP), instrumento que foi substituído pelo Cadastro Nacional da Agricultura Famili-
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ar (CAF) (BRASIL, 2017). Entre as linhas mais conhecidas estão o Pronaf Custeio, voltado 

para a aquisição de insumos e manutenção da produção, o Pronaf Investimento, voltado a 

aquisição de máquinas e equipamentos, e também o Pronaf B, caracterizado como um micro-

crédito produtivo orientado, com foco nos agricultores com menor renda (Bianchini, 2015). 

Apesar dos avanços alcançados, a distribuição dos recursos do Pronaf continua 

desigual. Estudos como os de Souza et al. (2013), Aquino et al. (2014), Mattei (2014), Bian-

chini (2015), Araújo, Alencar e Vieira Filho (2020), Machado et al. (2022) e Alves et al. 

(2025), indicam que os contratos de crédito se concentram principalmente na região Sul do 

país, onde os agricultores familiares contam com maior grau de organização social, acesso a 

cooperativas e infraestrutura melhorada. Em contrapartida, os autores apontam que os agricul-

tores do Nordeste, enfrentam obstáculos históricos para acessar o programa, incluindo ausên-

cia de agências bancárias, baixa capilaridade institucional e rigidez nos critérios de acesso. 

Essa desigualdade interna ao próprio público-alvo do Pronaf revela um paradoxo, 

que, embora o programa tenha sido criado para promover justiça social no campo, ele ainda 

não conseguiu atender com a mesma efetividade os agricultores mais vulneráveis. Isso não 

significa que o programa falhou. Pelo contrário, como destaca Mattei (2005), em menos de 

uma década, desde a sua criação, o Pronaf tornou-se uma referência entre as políticas de fi-

nanciamento para o segmento da agricultura familiar. Mas os dados e as experiências locais 

mostram que ainda há um longo caminho para garantir que o crédito rural cumpra plenamente 

seu papel de inclusão produtiva. 

Dessa forma, compreender o funcionamento, os alcances e as limitações do Pro-

naf, com atenção às disparidades regionais e sociais no seu acesso, é essencial para aperfeiço-

ar essa política pública. 

 

3.2.2 Síntese da produção de soja no Brasil  

  

A soja tem papel central na dinâmica agropecuária brasileira, e é a principal com-

modity agrícola do país, tanto em termos de área cultivada quanto de valor de produção, e res-

ponde por uma parcela significativa das exportações do agronegócio. Essa expansão foi favo-

recida por fatores como políticas públicas, avanços tecnológicos e adaptação de cultivares às 

condições tropicais, além de uma demanda crescente no mercado internacional, especialmente 

por parte da China (Hirakuri et al., 2014; CONAB, 2021). 

Nos últimos anos, o Brasil se consolidou como o maior produtor mundial de soja, 

com mais de 154 milhões de toneladas colhidas na safra de 2022/2023 (CONAB, 2023a). A 
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cultura está presente em todas as regiões, mas é particularmente expressiva no Centro-Oeste, 

Sudeste e Sul. Os estados do Paraná e do Rio Grande do Sul, neste contexto, ocupam posição 

de destaque não apenas pelo volume produzido, mas também pela presença significativa de 

agricultores familiares que cultivam a oleaginosa (IBGE, 2017; Liszbinski; Brizolla; Patias, 

2021). 

O Paraná se mantém entre os estados com maior produtividade de soja, beneficia-

do por redes técnicas e institucionais consolidadas, e se tornando o segundo maior produtor de 

soja do país, com uma produção de mais de 21 milhões de toneladas em 2022. Já o Rio Gran-

de do Sul apresentou uma produção de cerca de 13 milhões de toneladas nesse mesmo período 

(CONAB, 2023a). 

Segundo o último Censo Agropecuário de 2017, o Rio Grande do Sul registrou o 

maior número de estabelecimentos familiares produtores de soja do país, com mais de 95 mil, 

seguido do Paraná com mais de 84 mil (IBGE, 2017). Em muitas dessas propriedades, a soja 

ocupa parcela relevante da área cultivada, e constitui a base da renda anual familiar (Liszbins-

ki; Brizolla; Patias, 2021). 

Ainda que amplamente difundida, a produção de soja em pequenas propriedades 

enfrenta limitações econômicas. Bazotti, Paula e Netto (2017) identificaram que, em unidades 

com menos hectares de produção, a cultura tende a apresentar margens financeiras estreitas ou 

mesmo negativas, em razão do custo elevado e da baixa escala de produção. A viabilidade 

econômica, nesses casos, é frequentemente comprometida, embora os produtores permaneçam 

na atividade. Uma das razões para isso é a facilidade de comercialização e o acesso ao crédito 

rural via Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), que reduz os 

custos de entrada e amortiza parte dos riscos da produção. 

De acordo com o estudo de Wesz Junior e Bueno (2008), na região das Missões, 

no Rio Grande do Sul, a soja segue sendo cultivada mesmo em situações de baixa rentabilida-

de. Isso ocorre, em grande parte, por conta do financiamento do Pronaf, responsável por cus-

tear a maior parte da produção entre os agricultores familiares. Os dados mostraram que, nes-

sa região, mais de 80% dos contratos de custeio do programa são voltados à cultura da soja, e 

63% dos produtores afirmam que não plantariam sem esse apoio financeiro. 

O acesso ao Pronaf não apenas viabiliza o cultivo da soja, como também oferece 

mecanismos de proteção, como o Proagro Mais, seguro agrícola destinado a cobrir perdas em 

caso de intempéries climáticas. Ainda assim, a dependência do crédito e a baixa escala produ-

tiva mantêm os agricultores vulneráveis a oscilações de mercado e condições adversas, o que 
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pode levar à recorrência do endividamento e à dificuldade de viabilizar o cultivo sem novas 

contratações anuais de financiamento (Wesz Junior; Bueno, 2008). 

É importante destacar que, apesar de sua abrangência nacional, o Pronaf apresenta 

uma forte concentração regional. A maior parte dos contratos e do volume de crédito está nas 

regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, onde os agricultores familiares dispõem de melhores 

condições estruturais, maior organização social e acesso a serviços bancários. Em contraparti-

da, regiões como o Norte e o Nordeste, que concentram parcela significativa da agricultura 

familiar mais vulnerável, ainda enfrentam limitações no acesso ao programa, como mostra a 

literatura de Mattei (2014), Bianchini (2015) e Aquino et al. (2014). Essa distribuição desi-

gual do crédito revela um dos principais desafios enfrentados pela política pública: ampliar 

sua efetividade nos territórios com maior carência socioeconômica e produtiva. 

Portanto, a permanência da produção de soja nas pequenas propriedades rurais 

não pode ser interpretada unicamente como um sinal de sucesso produtivo, mas como uma 

complexa combinação de fatores, como a facilidade de escoamento do produto, a presença 

institucional, a cultura agrícola regional e a disponibilidade de financiamento. Contudo, quan-

do cultivada em escala muito reduzida, sem assistência técnica qualificada ou estratégias de 

diversificação, pode limitar as alternativas de renda das famílias e gerar dependência excessi-

va do crédito. 

A agricultura familiar desempenha papel importante na produção de soja, especi-

almente nos estados da região Sul, onde a presença de cooperativas e a inserção no mercado 

favorecem sua permanência na atividade. Ainda assim, sua sustentabilidade econômica de-

pende de políticas que, além do crédito, promovam acesso à inovação, capacitação e estabili-

dade comercial. Portanto, avaliar os impactos de acesso ao Pronaf nesse contexto é essencial 

para compreender quais as medidas ele tem contribuído de fato para o fortalecimento da pro-

dução familiar de soja e quais limitações ainda precisam ser ajustadas. 

 

3.3 Metodologia 

 

Esta seção apresenta a estratégia metodológica empregada para avaliar os 

impactos do Pronaf sobre a produção de soja no Paraná e no Rio Grande do Sul. São 

detalhadas a fonte de dados, as variáveis utilizadas e a justificativa para o recorte temporal 

analisado. Em seguida, descreve-se o método estatístico aplicado, ressaltando sua adequação 

para mensurar os efeitos do crédito rural sobre a produção agrícola. 
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3.3.1 Estratégia empírica 

 

Este estudo tem como objetivo estimar os efeitos da cobertura do crédito do 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) sobre a produção de 

soja nos municípios dos estados do Paraná e do Rio Grande do Sul, com base nos dados do 

ano de 2022. A estratégia empírica adotada considera que os municípios estão expostos a 

diferentes níveis de intensidade de acesso ao crédito rural via Pronaf, representados por uma 

variável de tratamento contínua, a taxa de cobertura do Pronaf. 

Essa variável é construída como a razão entre o número de produtores que 

acessaram o Pronaf e o total de estabelecimentos produtores de soja em cada município. Por 

se tratar de uma variável contínua e proporcional, que varia entre zero e um, optou-se por uma 

abordagem não paramétrica, baseada no Generalized Propensity Score (GPS), conforme 

proposta por Hirano e Imbens (2004) e operacionalizada por Guardabascio e Ventura (2014), 

para estimar os efeitos causais do tratamento contínuo sobre a variável de resultado, que é a 

quantidade produzida de soja nos municípios analisados. Quanto mais próximo da unidade, 

maior será a cobertura de estabelecimentos agropecuários de agricultura familiar dentro do 

município que acessaram o crédito do Pronaf. Dessa forma, é possível que o efeito do 

tratamento possa variar dependendo do nível de tratamento. 

O método GPS permite estimar a função dose-resposta entre diferentes níveis de 

acesso ao crédito e a variável de interesse, controlando por características observáveis que 

possam influenciar simultaneamente o acesso ao crédito e a produção agrícola. Essa 

abordagem é especialmente útil para tratar a possível não linearidade do efeito do tratamento 

e evitar vieses decorrentes da omissão de covariáveis observadas. 

A metodologia do Generalized Propensity Score (GPS) é composta por três etapas 

principais: 

a)      Estimação do Generalized Propensity Score (GPS): 

  

Na primeira etapa, estima-se o escore de propensão generalizado R, utilizando um 

modelo de regressão da variável de tratamento contínua sobre um vetor de covariáveis X. 

Segundo Guardabascio e Ventura (2014), como a variável de tratamento T [0,1] é uma fração, 

é aplicada a função Bernoulli Quasi-Maximum Likelihood (QML) com especificação logit. A 

função de verossimilhança maximizada é dada por: 

  

       (2) 
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onde F(⋅) é a função logística cumulativa, xi representa o vetor de covariáveis para o 

município i, e ti é o nível observado de tratamento. 

O escore de propensão generalizado para cada unidade é obtido pela expectativa 

condicional: 

  

                (3)

   

Essa etapa inclui também os testes de balanceamento das covariáveis entre os 

diferentes níveis de tratamento, conforme descrito por Guardabascio e Ventura (2014)4. 

 

b)      Estimação da função dose-resposta condicional: 

  

Na segunda etapa, estima-se a esperança condicional da variável de resultado, Yi, 

no caso, a quantidade produzida de soja, como uma função flexível do nível de tratamento, Ti, 

e do escore estimado, i, por meio de uma aproximação polinomial de segunda ordem: 

  

          (4)           

 

onde  é a função identidade, assumindo linearidade entre os parâmetros e a expectativa 

condicional. 

  

c)      Estimação da função dose-resposta média: 

  

Por fim, a função dose-resposta média é calculada pela média da função de 

regressão estimada para diferentes níveis de tratamento: 

  

           (5) 

 
4 O teste de balanceamento das covariáveis foi conduzido conforme a metodologia descrita por Guardabascio e 

Ventura (2014), que propõe um procedimento em cinco etapas. Nesta análise, a variável de tratamento foi 

dividida em quatro faixas de intensidade (k = 4), e os valores estimados do escore de propensão foram 

segmentados em cinco intervalos (nq = 5) dentro de cada grupo, a fim de verificar a homogeneidade das 

covariáveis entre os estratos definidos. 
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onde N representa o número de observações (municípios), os parâmetros  são obtidos na 

segunda etapa e  é o valor previsto da densidade condicional do tratamento aos diferentes 

níveis de tratamento. 

Com base nessa estratégia empírica, estimou-se a função dose-resposta associada 

a diferentes níveis de cobertura do acesso ao crédito rural via Pronaf, a fim de avaliar seus 

efeitos sobre a quantidade produzida de soja nos municípios do Paraná e do Rio Grande do 

Sul no ano de 2022. 

  

3.3.2 Fonte de dados 

 

As informações utilizadas neste estudo são provenientes de bases de dados 

públicas com recorte em nível municipal. O período de análise é o ano de 2022, escolhido por 

representar o último ano com informações consolidadas sobre o acesso ao crédito via Pronaf, 

bem como dados sobre produção agrícola e variáveis climáticas. As variáveis utilizadas 

referem-se, exclusivamente, ao universo da agricultura familiar que tiveram acesso ao Pronaf 

em 2022, com base nos critérios estabelecidos pela Lei nº 11.326/2006 e nas classificações 

adotadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e pelo Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA). 

A variável de tratamento, taxa de cobertura do Pronaf, foi construída como a razão 

entre o número de produtores que acessaram o Pronaf em 2022 e o número total de 

estabelecimentos produtores de soja no município. As informações sobre os estabelecimentos 

produtores de soja foram extraídas do Censo Agropecuário 2017, enquanto os dados sobre o 

acesso ao Pronaf foram obtidos por meio do MDA. A construção dessa variável permitiu 

representar a intensidade do acesso ao crédito rural nos municípios analisados, de forma 

contínua e proporcional, com valores entre zero e um. 

A variável dependente do estudo é a quantidade produzida de soja (em toneladas), 

obtida por meio da Pesquisa Agrícola Municipal (PAM), disponível no Sistema IBGE de 

Recuperação Automática (SIDRA). Essa variável representa o desfecho econômico principal 

sobre o qual se estima o efeito da variável de tratamento. 

O vetor de covariáveis observáveis X, utilizado para o cálculo do escore de 

propensão generalizado, contempla informações produtivas e climáticas dos municípios. As 

variáveis utilizadas foram a área colhida de soja, obtida por meio da Pesquisa Agrícola 

Municipal (PAM), disponível no Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA), a 
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temperatura e a precipitação pluviométrica retiradas do Instituto Nacional de Meteorologia 

(INMET) e o número total de agricultores familiares regulamentados para adquirir o Pronaf, 

representados pela Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (DAP), obtida através do MDA. 

Todas essas variáveis foram ponderadas em relação ao total de estabelecimentos 

dos municípios, adotando a metodologia empregada por trabalhos como os de Helfand, 

Magalhães, Rada (2015) e Sobreira et al. (2024), que tratam os municípios como unidades 

produtivas representativas com base em médias municipais. Esse procedimento busca garantir 

comparabilidade entre os municípios e mitigar distorções associadas à heterogeneidade das 

unidades individuais. 

Assim, esse conjunto de variáveis permite capturar as principais dimensões 

estruturais e conjunturais que influenciam tanto o acesso ao crédito do Pronaf quanto os 

resultados produtivos, garantindo a robustez do modelo de escore de propensão generalizado 

adotado neste estudo. 

  

3.4 Análise e discussão dos resultados 

 

Nesta seção são apresentados e interpretados os resultados da pesquisa. Primeira-

mente, são apresentadas as estatísticas descritivas que caracterizam os municípios analisados. 

Em seguida, são discutidos os efeitos estimados do crédito do Pronaf sobre a produção de so-

ja, relacionando-os à literatura prévia e às particularidades regionais do Paraná e do Rio 

Grande do Sul. 

 

3.4.1 Estatísticas descritivas 

  

Antes de avaliar as funções dose-resposta do acesso ao Pronaf sobre a produção 

da soja, é importante entender o cenário em que esses agricultores familiares estão inseridos. 

E, ao avaliar os dados das estatísticas descritivas, na Tabela 5, dos 321 municípios do Paraná 

e dos 364 municípios do Rio Grande do Sul que acessaram o Pronaf em 2022, percebe-se al-

gumas diferenças significativas, tanto no perfil produtivo quanto nas condições estruturais de 

cada região. 

Ao analisar a produção média de soja, o Paraná se destaca, com cerca de 40 mil 

toneladas por município, enquanto o Rio Grande do Sul apresenta uma média um pouco mai-

or que 25 mil toneladas, o que pode confirmar a presença de municípios altamente produtivos 
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e outros com desempenho muito mais modesto. O Paraná também apresentou maior área co-

lhida, com uma média de 17.175 hectares por município, enquanto o Rio Grande do Sul ficou 

em torno de 16.799 hectares. Logo, esses resultados mostraram que a escala produtiva é muito 

variável entre os municípios. 

Com relação a estrutura, um dado que chamou atenção foi o número médio de 

Declarações de Aptidão ao Pronaf (DAP) ativas. No Paraná, a média ficou em torno de 41 por 

município. Já no Rio Grande do Sul, esse número mais do que dobra, chegando a 104. Isso 

pode indicar uma presença mais forte da agricultura familiar no estado gaúcho, pelo menos no 

que diz respeito à formalização e à vinculação ao Pronaf. Mas, ao cruzar esses dados com a 

produção e a área colhida, percebe-se que uma maior formalização nem sempre significa mai-

or escala produtiva. 

Do ponto de vista climático, os resultados mostraram que as condições variam, 

como já era esperado. O Paraná apresentou temperatura média anual de 21,2 °C, enquanto o 

Rio Grande do Sul foi ligeiramente mais frio, com média de 19,9 °C. Em relação às chuvas, a 

situação se inverte, com 1.712 mm no Rio Grande do Sul contra 1.467 mm no Paraná. Apesar 

dessas diferenças parecerem pequenas, podem impactar significativamente a produtividade da 

soja, especialmente em regiões com menor infraestrutura de irrigação. 

Diante desse contexto, os resultados mostraram que os dois estados possuem per-

fis distintos. O Paraná se destacou pela sua escala produtiva e pelos resultados médios mais 

robustos. Enquanto o Rio Grande do Sul apresentou maior densidade de agricultores familia-

res formalizados, mas com a produção média inferior. Esses contrastes reforçam a importân-

cia de analisar os efeitos do crédito do Pronaf com atenção às especificidades regionais. 

 

Tabela 5 – Estatísticas descritivas 

(continua) 

Estatística descritiva - Paraná 

Variável Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 

Quantidade produzida (ton.) 40.688,5 49.199,4 255 379.780 

Área colhida (ha) 17.175,3 14.931,6 360 100.700 

Precipitação (mm) 1.467 234 1.000 1.829 

Temperatura (°C) 21,2 2,1 16,4 25,3 

DAP ativas 41 45 0 372 

Estatística descritiva - Rio Grande do Sul 

Variável Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 

Quantidade produzida (ton.) 25.307,7 34.592,9 80 255.850 

Área colhida (ha) 16.799,5 22.473,5 50 150.500 
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(conclusão) 

Estatística descritiva - Rio Grande do Sul 

Variável Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 

Precipitação (mm) 1.712 202 1.192 2.091 

Temperatura (°C) 19,9 1,2 16,4 22,3 

DAP ativas 104 114 4 1.592 
Fonte: Elaborada pela autora. 

  

Na subseção seguinte, discute-se as estimativas dos efeitos estimados do acesso ao 

Pronaf sobre a produção de soja nos municípios do Paraná e do Rio Grande do Sul, com base 

na aplicação do método de Generalized Propensity Score (GPS). 

 

3.4.2 Estimação da função dose-resposta 

  

A variável de tratamento corresponde à taxa de cobertura do Pronaf, mensurada 

como o percentual de produtores de soja com acesso ao crédito do programa em 2022. Por se 

tratar de uma variável contínua, adota-se uma abordagem que permite estimar os efeitos do 

tratamento ao longo de diferentes níveis de intensidade, conforme sugerido por Hirano e Im-

bens (2004) e operacionalizado por Guardabascio e Ventura (2014). 

A estimação do escore de propensão generalizado foi conduzida por meio de um 

modelo linear generalizado com função de ligação logit e distribuição binomial. Esse modelo 

permite estimar, para cada município, a probabilidade condicional de observar determinado 

nível de tratamento, dadas as características observáveis, como área colhida, número de DAPs 

ativas, temperatura e precipitação pluviométrica. 

Os resultados do modelo indicaram um ajuste estatístico significativo nos dois es-

tados. No Paraná, o valor da deviance/df foi de 0,2338, e o AIC ficou em torno de 1,02. E no 

Rio Grande do Sul, os índices foram ligeiramente melhores, resultando em 0,1643 para o de-

viance/df e 0,96 para o AIC. Esses resultados recomendam que os escores foram bem avalia-

dos, possibilitando sua aplicação para estimar os efeitos causais com maior confiabilidade. 

Com relação as distribuições do Generalized Propensity Score (GPS), ambos os 

estados mostraram assimetrias positivas. No Paraná, os valores variaram de 0,3569 a 0,7762, 

com média de 0,4937 e assimetria de 0,90. E no Rio Grande do Sul, os escores se concentra-

ram entre 0,2431 e 0,9866, com média de 0,4689 e assimetria de 1,18. Essas variações são 

essenciais para captar os efeitos marginais do crédito ao longo dos diferentes níveis de cober-

tura, oferecendo uma base robusta para a análise da função dose-resposta. 
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A qualidade da estimação do Generalized Propensity Score (GPS) foi avaliada 

com base nos testes de balanceamento das covariáveis. Tanto no Paraná quanto no Rio Gran-

de do Sul, a variável de tratamento (taxa de cobertura do Pronaf) foi dividida em 4 grupos (k 

= 4) e os valores do escore de propensão, em 5 subgrupos (nq = 5). 

Nos dois estados, os testes de diferença de médias condicionais indicaram que a 

propriedade de balanceamento das covariáveis foi satisfeita ao nível de significância de 1%, 

conforme o critério de Guardabascio e Ventura (2014). Embora algumas variáveis tenham 

apresentado diferenças marginais em determinados grupos, as evidências gerais apontam que 

o GPS foi eficiente em aproximar os grupos de comparação, permitindo a estimação do efeito 

causal médio do tratamento. 

As funções dose-resposta estimadas para ambos os estados apresentaram um 

comportamento em formato de U invertido. A produção de soja cresce à medida que a taxa de 

cobertura do Pronaf aumenta, até atingir um pico em torno de 0,4 a 0,5 de cobertura. A partir 

desse fato, os efeitos começam a diminuir. Esse padrão indica que o crédito exerce um impac-

to mais forte quando alcança um patamar intermediário de cobertura, possivelmente relacio-

nado a uma combinação ideal entre acesso ao financiamento e capacidade de resposta produ-

tiva. Acima desse ponto, os retornos adicionais parecem ser reduzidos, o que pode sinalizar 

saturação ou ineficiências no uso do crédito em níveis muito elevados (Figura 3). 

Esses resultados corroboram com as evidências de trabalhos mais recentes sobre o 

tema, como os de Araújo e Vieira Filho (2018), Machado et al. (2022), Cruz (2023) e Alves et 

al. (2025), que constataram que o Pronaf precisa ser ajustado devido às suas limitações e 

promover uma assistência técnica mais ampla aos agricultores que acessam o crédito, para 

que o programa tenha uma eficiência maior no país. 

Além disso, a distribuição da variável de tratamento reforça essa interpretação. No 

Paraná, a taxa de cobertura apresentou média de 0,4937, desvio-padrão de 0,2358, assimetria 

levemente negativa (-0,1469) e curtose de 2,23. Enquanto no Rio Grande do Sul, a média foi 

de 0,4689, com desvio-padrão de 0,2236, assimetria de 0,2022 e curtose de 2,47. Esses valo-

res sugerem que a maioria dos municípios possui uma propensão moderada ao acesso ao Pro-

naf, com variações que permitem observar efeitos ao longo de toda a distribuição. 

A modelagem do Generalized Propensity Score (GPS) foi conduzida por uma re-

gressão logística, estrutura adequada para variáveis binárias e integrada ao modelo linear ge-

neralizado. Indicadores como a deviance, AIC e BIC apresentaram valores satisfatórios, re-

forçando a adequação do modelo preditivo. Entre os principais fatores associados ao acesso 

do Pronaf, o que se destacaram foram a área colhida, o número de DAPs ativas e a precipita-
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ção pluviométrica. Esses elementos ajudam a explicar por que alguns municípios acessam 

mais recursos do programa do que outros. Por outro lado, a variável temperatura apresentou 

associação negativa, sugerindo que as condições climáticas específicas podem limitar o alcan-

ce do crédito rural, seja por fatores produtivos ou estruturais. 

 

Figura 3 – Efeitos Dose-Resposta no Paraná e Rio Grande do Sul 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

A análise dos efeitos dose-resposta mostrou que o aumento da taxa de cobertura 

do Pronaf está associado a maiores níveis de produção de soja nos municípios do Paraná e do 

Rio Grande do Sul. Os efeitos são mais intensos nos níveis intermediários de cobertura, esta-

bilizando-se nos níveis mais altos. Isso indica que, à medida que o crédito atinge um maior 

número de agricultores, há um impulso significativo na produção, embora os ganhos margi-

nais diminuam após um certo ponto. 

Logo, os resultados obtidos nesta análise reforçam a hipótese de que o acesso ao 

crédito rural via Pronaf pode desempenhar um papel relevante na intensificação da produção 

agrícola, especialmente entre os produtores de soja dos estados do Paraná e do Rio Grande do 

Sul. O formato em U invertido observado nas funções dose-resposta sugere que há um ponto 

ótimo de cobertura do crédito, no qual os efeitos positivos sobre a produção são mais inten-

sos. A partir desse ponto, os retornos marginais começam a se reduzir, o que pode indicar al-

gumas limitações estruturais ou desafios no uso eficiente dos recursos.   

Nesse contexto, ainda que existam diferenças entre os estados, a coerência nos 

padrões reforça a importância de políticas que não apenas ampliem o acesso ao crédito, mas 

que também ofereçam suporte técnico e estratégico para que esse crédito seja transformado 

em produtividade real. Tais evidências apontam para a necessidade de um olhar mais atento 
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sobre a qualidade do uso do Pronaf, especialmente em contextos onde o acesso já é elevado, 

mas os ganhos produtivos começam a desacelerar. 

Esses resultados são consistentes com os achados encontrados no estudo de Bar-

ros et al. (2024), que analisaram os municípios do Nordeste brasileiro, utilizando o método 

Generalized Propensity Score (GPS), e identificaram que o aumento na cobertura do crédito 

rural pode gerar efeitos positivos e significativos sobre variáveis produtivas da agricultura 

familiar.    

Portanto, esses resultados indicam que ampliar o alcance do Pronaf pode gerar 

ganhos concretos na produção agrícola familiar, mesmo em regiões com alto nível de tecnifi-

cação. A expansão da cobertura do programa, aliada a estratégias de apoio complementar, po-

de tornar a política mais eficaz para a inclusão produtiva de agricultores familiares em cadeias 

de produção como a da soja.   

 

3.5 Considerações finais 

  

Os resultados apresentados neste estudo reforçam a relevância do crédito rural 

como ferramenta de estímulo à produção agrícola, especialmente no contexto da agricultura 

familiar. Ao analisar os impactos do acesso ao Pronaf sobre a quantidade produzida de soja 

nos municípios do Paraná e do Rio Grande do Sul, foi possível observar uma relação signifi-

cativa entre o nível de cobertura do crédito e os resultados produtivos, ainda que essa relação 

não se mostre linear. 

As funções dose-resposta indicaram um comportamento em formato de U inver-

tido, com o impacto do Pronaf sobre a produção de soja crescendo à medida que o acesso ao 

crédito aumenta, até atingir um patamar intermediário. A partir desse ponto, os efeitos positi-

vos começam a se reduzir. Isso sugere que há um ponto ótimo de cobertura, no qual os recur-

sos são utilizados com maior eficiência e a resposta produtiva é mais intensa. Acima desse 

nível, os retornos tendem a diminuir, possivelmente devido às limitações na gestão produtiva, 

à saturação da capacidade de uso do crédito ou à ausência de suporte técnico proporcional ao 

volume financiado. 

Esses resultados reforçam que não basta ampliar o acesso ao crédito, mas também 

é necessário qualificar sua aplicação e articular o Pronaf com outras políticas públicas, como 

assistência técnica continuada, extensão rural, acesso a mercados e investimentos em infraes-

trutura. O crédito, quando isolado, tem efeito limitado, mas quando bem estruturado e adapta-

do às condições locais, pode se tornar um catalisador importante do desenvolvimento rural. 
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Ademais, as diferenças regionais obtidas nesta análise também foram cruciais para 

avaliar os efeitos do acesso ao Pronaf. Os resultados demonstraram que o Paraná se sobressaiu 

em termos de escala produtiva, enquanto o Rio Grande do Sul apresentou maior densidade de 

agricultores familiares formalizados. Esses contrastes reforçam a importância de políticas pú-

blicas direcionadas para realidade de cada região, que possam reconhecer e respeitar suas es-

pecificidades produtivas, estruturais e sociais. 

Apesar das contribuições do presente estudo, algumas limitações devem ser reco-

nhecidas. A análise foi conduzida com base em dados agregados em nível municipal, o que, 

embora seja útil para captar padrões regionais, pode ocultar dinâmicas importantes que ocor-

rem no nível dos estabelecimentos individuais. Além disso, o modelo não considerou aspectos 

qualitativos do crédito, como o tipo de linha contratada, o valor efetivamente acessado por 

produtor, ou a presença de assistência técnica, fatores que podem influenciar fortemente os 

resultados. Outra limitação está na ausência de controle para choques conjunturais específicos 

do ano de 2022, como eventos climáticos extremos, que podem ter impactado a produção de 

soja em alguns municípios. 

Diante dessas limitações, estudos futuros podem avançar na compreensão dessa 

temática ao adotarem microdados em nível de estabelecimento ou produtor, permitindo análi-

ses mais refinadas. Também seria pertinente investigar a interação entre acesso ao crédito e 

outros fatores, como tecnologia empregada, tipo de assistência técnica recebida e formas de 

comercialização. Avaliações de impacto em diferentes culturas e regiões menos assistidas, 

como o Norte e o Nordeste, também podem contribuir para uma visão mais abrangente e equi-

tativa sobre o alcance do Pronaf. 

Em síntese, este estudo oferece evidências empíricas de que o Pronaf pode impul-

sionar a produção de soja na agricultura familiar, mas que seus efeitos dependem do contexto, 

estrutura local e, sobretudo, de uma gestão integrada das políticas públicas, e que o acesso ao 

programa resulta em um desafio diante desse cenário. 
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4 IMPACTOS DA COBERTURA DO PRONAF SOBRE A PRODUÇÃO DE MILHO 

NO PARANÁ E NO RIO GRANDE DO SUL 

 

4.1 Introdução 

 

A agricultura familiar ocupa um papel essencial na dinâmica econômica e social 

do Brasil. Segundo os dados da Food and Agriculture Organization - FAO (2021), cerca de 

3,9 milhões de estabelecimentos rurais são classificados como familiares, conforme o critério 

da Lei nº 11.326/2006. Além disso, esse segmento é responsável pela produção de aproxima-

damente 80% dos alimentos consumidos no mundo, e também é vital para segurança alimen-

tar do país, produzindo boa parte dos alimentos dos brasileiros (Delgado; Bergamasco, 2017; 

FAO, 2021). 

Apesar de toda essa relevância, os agricultores familiares ainda enfrentam uma re-

alidade marcada por desigualdades. Enquanto o agronegócio conta com uma infraestrutura 

robusta, tecnologia de ponta e canais consolidados de comercialização, grande parte dos agri-

cultores familiares lidam com dificuldades históricas de acesso ao crédito, à assistência técni-

ca e aos mercados consumidores. Essas barreiras limitam o potencial produtivo desses agri-

cultores e aprofundam distâncias entre quem produz em larga escala e quem vive desse seg-

mento agrícola (Grisa; Schneider, 2015; Delgado; Bergamasco, 2017).  

Para enfrentar esse cenário, o Brasil desenvolveu políticas públicas voltadas à 

democratização do acesso aos recursos produtivos, sendo o crédito rural uma das principais 

ferramentas de intervenção. Uma das políticas mais relevantes é o Programa Nacional de For-

talecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), criado em 1996. O programa tem sido um dos 

principais meios de crédito rural para milhares de agricultores familiares em todo o país. O 

objetivo principal do Pronaf é fornecer linhas de crédito rural acessíveis e adaptadas ao perfil 

desses agricultores. Desse modo, o Pronaf viabiliza o custeio da produção, a aquisição de 

equipamentos e investimentos em estruturas, ampliando as possibilidades de renda, produtivi-

dade e permanência das famílias no meio rural (Mattei, 2006; Grisa; Schneider, 2014). 

Apesar dos avanços proporcionados por essas políticas agrícolas formuladas pelo 

Estado, ainda se observa uma desigualdade significativa entre os pequenos agricultores e os 

grandes produtores rurais. Mesmo as iniciativas originalmente criadas para apoiar agricultores 

historicamente marginalizados, com o propósito de ampliar o acesso a recursos e promover 

maior equidade no campo, nem sempre alcançam seus objetivos de forma plena. Estudos co-

mo os de Aquino e Schneider (2015), Fossá, Matte e Mattei (2022) e Machado et al. (2022) 
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apontam que o acesso ao crédito rural tende a se concentrar em regiões mais desenvolvidas e 

tecnificadas, como o Sul do Brasil. No que concerne as áreas historicamente mais vulneráveis, 

como o Norte e o Nordeste, os impactos dessas políticas são mais limitados, revelando desafi-

os na sua efetiva capitalização territorial.  

Neste contexto, embora diversas avaliações apontem impactos positivos do Pronaf 

sobre indicadores como renda, produtividade e permanência no campo, os efeitos do progra-

ma variam significativamente conforme o nível de acesso ao crédito, a cultura financiada e as 

condições territoriais de cada região. Essas diferenças se tornam ainda mais relevantes quando 

se analisa o papel de culturas estratégicas para agricultura familiar, como é o caso do milho 

(Castro; Resende; Pires, 2014).  

Entre essas realidades, a produção do milho desempenha um papel singular no sis-

tema produtivo brasileiro. Além de ser a segunda cultura agrícola mais produzida, atrás ape-

nas da soja, o Brasil é o terceiro maior produtor de milho do mundo, com uma produção de 

aproximadamente 115,72 milhões de toneladas e uma área plantada de cerca de 21,05 milhões 

de hectares na safra de 2023/2024 (CONAB, 2024b). O cultivo desse grão se destaca por sua 

multiplicidade de uso, servindo como base para alimentação humana e animal, insumo para a 

indústria e componente essencial em sistemas agrícolas diversificados. No contexto da agri-

cultura familiar, o milho é amplamente cultivado por pequenos produtores, sobretudo em sis-

temas de consórcio e rotação, desempenhando uma função central na segurança alimentar e na 

sustentabilidade das unidades produtivas (Delgado; Bergamasco, 2017; Pedroso; Brisola; Na-

varro, 2024). 

Na região Sul do país, em especial nos estados do Paraná e do Rio Grande do Sul, 

o milho é uma cultura essencial para agricultura familiar tanto para produção de proteína ani-

mal quanto para o abastecimento de mercados (Grisa; Wesz Junior; Buchweitz, 2014). Se-

gundo dados da CONAB (2024b), o Paraná obteve uma produção de aproximadamente 14,95 

milhões de toneladas, sendo o segundo maior produtor de milho do Brasil, atrás apenas do 

Mato Grosso, e o Rio Grande do Sul obteve cerca de 4,85 milhões de toneladas, ocupando o 

sexto lugar nesse ranking, na safra de 2023/2024.    

Diante desse cenário, ainda existem pouco conhecimento sobre como o acesso ao 

Pronaf influencia a produção de milho, especialmente em regiões com alto nível de tecnifica-

ção agrícola, como o Sul do Brasil. Portanto, investigar essa relação possibilita a compreensão 

se de fato o crédito rural tem sido um propulsor de inclusão produtiva nesses locais. Além do 

mais, esse tipo de análise também auxilia na identificação da existência de um ponto de equi-

líbrio, um nível ótimo de acesso ao crédito, em que os ganhos produtivos são mais evidentes.      
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Desta maneira, este estudo tem como objetivo avaliar os impactos da cobertura do 

Pronaf sobre a quantidade produzida de milho nos municípios do Paraná e do Rio Grande do 

Sul no ano de 2022. Diferentemente de abordagens mais agregadas, este trabalho se destaca 

por adotar uma análise regionalizada e localizada, voltada especificamente para a realidade 

municipal desses dois importantes estados produtores. Ao concentrar-se em um recorte espa-

cial mais delimitado, o estudo buscou compreender com maior profundidade como as varia-

ções na taxa de cobertura do Pronaf influenciam os resultados produtivos em contextos espe-

cíficos, marcados por diferentes níveis de estrutura agrícola, acesso a políticas públicas e es-

tratégias produtivas adotadas pelos agricultores familiares. 

Outro diferencial relevante da pesquisa é a aplicação do método Generalized Pro-

pensity Score (GPS), uma técnica estatística robusta e eficiente que permite estimar os efeitos 

causais contínuos do crédito rural sobre a produção agrícola. O uso desse método possibilita 

controlar possíveis vieses de seleção e comparar municípios com diferentes intensidades de 

acesso ao Pronaf, ampliando a confiabilidade e a precisão dos resultados encontrados. Logo, a 

finalidade disso é analisar os efeitos da taxa de cobertura do Pronaf na cultura do milho e ofe-

recer evidências que possam contribuir para o aprimoramento de políticas públicas mais jus-

tas, eficazes e alinhadas à realidade da agricultura familiar brasileira. 

 Além desta introdução, o estudo está organizado em mais quatro seções. Na se-

gunda seção, apresenta-se a revisão de literatura. Na terceira seção é descrito a metodologia 

utilizada. Na quarta seção é exposto a análise e discussão dos resultados. Por fim, a quinta se-

ção apresenta as considerações finais do estudo.  

 

4.2 Revisão de Literatura 

  

Esta seção reúne a literatura relevante para o estudo dos impactos do Pronaf sobre 

a produção de milho no Sul do Brasil. Primeiramente, são apresentados os fundamentos teóri-

cos e institucionais do crédito rural, com ênfase em seu papel no fortalecimento da agricultura 

familiar. Em seguida, são discutidas as contribuições empíricas que avaliaram os efeitos do 

programa em diferentes contextos. Por fim, aborda-se a relevância do milho como cultura es-

tratégica para a agricultura familiar brasileira, especialmente no Paraná e no Rio Grande do 

Sul. 

 

4.2.1 Crédito rural e o fortalecimento da agricultura familiar 
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Ao longo das últimas décadas, o crédito rural se firmou como um dos pilares das 

políticas públicas voltadas ao campo no Brasil. Desde a criação do Sistema Nacional de Cré-

dito Rural (SNCR), em 1965, sua principal missão tem sido viabilizar recursos para custear a 

produção, apoiar investimentos e garantir liquidez nas fases de comercialização. O objetivo 

sempre foi o desenvolvimento da produtividade e a modernização o setor agropecuário. Con-

tudo, os primeiros anos de implementação mostraram um padrão preocupante, com os maio-

res volumes de crédito se concentrando nas mãos de produtores com maior capacidade eco-

nômica e localizados nas regiões mais desenvolvidas do país. Esse desequilíbrio inicial con-

tribuiu para aprofundar as desigualdades já existentes entre os grandes e pequenos produtores 

rurais (Sousa et al., 2020). 

Com o avanço da década de 1990, a estrutura institucional do crédito rural tam-

bém passou por transformações. Houve um movimento de retração da presença direta do Es-

tado no financiamento da agricultura, abrindo espaço para maior participação da iniciativa 

privada, mas essa abertura não foi neutra. Os agricultores familiares, que já enfrentavam difi-

culdades históricas de acesso, viram suas barreiras aumentarem, especialmente nas regiões 

com menor cobertura institucional. Foi nesse contexto de exclusão que se fortaleceu a deman-

da por uma política pública específica, capaz de dar protagonismo aos pequenos produtores e 

reconhecê-los como parte essencial do sistema agroalimentar brasileiro (Schneider; Cazella; 

Mattei, 2004; Ramos; Martha Junior, 2010; Belik, 2015). 

Em 1996 ocorre a criação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (Pronaf), se caracterizando como uma resposta concreta a essa necessidade. Mais do 

que uma política de crédito, o Pronaf surge como um marco institucional na valorização da 

agricultura familiar, reconhecendo suas especificidades, sua relevância econômica e seu papel 

na segurança alimentar. A proposta foi impulsionada por estudos da Food and Agriculture 

Organization (FAO) e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), que 

demonstraram a importância estratégica desse segmento na produção de alimentos, no uso 

sustentável da terra e na ocupação do território. O programa estruturou-se em linhas de crédito 

que consideram não apenas a atividade econômica, mas também a renda familiar, o grau de 

inserção no mercado e o estágio de consolidação produtiva (Schneider; Cazella; Mattei, 2004; 

Belik, 2015; Delgado; Bergamasco, 2017). 

Com o passar dos anos, o Pronaf passou a operar com diferentes categorias de be-

neficiários, como os grupos A, B, C, D e V, definidos pelo Banco Central com base em crité-

rios de renda anual e perfil produtivo. Essa segmentação buscou dar mais precisão na aloca-

ção dos recursos, assegurando que os agricultores mais vulneráveis recebessem o apoio neces-
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sário. Os grupos foram sendo ajustados ao longo dos ciclos do Plano Safra, acompanhando as 

mudanças na estrutura produtiva e na política agrícola nacional (Schneider; Cazella; Mattei, 

2004; Guanziroli, 2007). 

Na atualidade a agricultura familiar representa uma parcela essencial do Brasil ru-

ral. De acordo com o IBGE, mais de 76% dos estabelecimentos agropecuários brasileiros são 

classificados como familiares, respondendo por boa parte da produção de alimentos básicos 

(IBGE, 2017). No entanto, esse universo é marcado por grandes contrastes. Regiões como o 

Sul e o Sudeste concentram os agricultores mais organizados, com maior acesso a crédito, 

tecnologia e cooperativas. Enquanto o Norte e o Nordeste reúnem produtores com menor es-

colaridade, infraestrutura precária e maiores limitações de acesso às políticas públicas (Souza 

et al., 2013; Buainain et al., 2014; Mattei, 2014; Bianchini, 2015). 

Entretanto, mesmo após quase três décadas de existência, a distribuição do Pronaf 

continua longe de ser homogênea. Embora a política tenha alcançado avanços importantes em 

termos de cobertura e volume de recursos, com milhões de contratos firmados e bilhões de 

reais aplicados em custeio e investimento, a maior parte dos recursos ainda se concentra nos 

estados do Sul, onde a agricultura familiar já apresenta maior estruturação e articulação insti-

tucional (Grisa; Wesz Junior; Buchweitz, 2014; Aquino; Schneider, 2015). Com base nessas 

observações é evidente a existência de um paradoxo, pois o Pronaf foi criado justamente para 

reduzir as desigualdades no campo, mas continua enfrentando limitações para alcançar de 

forma equitativa o público mais fragilizado. 

Diante desse contexto, essa constatação não compromete a relevância do progra-

ma, mas reforça a urgência de aprimoramentos que levem em conta as especificidades territo-

riais e sociais da agricultura familiar brasileira. Compreender onde o Pronaf tem sido efetivo, 

onde encontra obstáculos e por que determinadas regiões ainda enfrentam dificuldades de 

acesso é um passo fundamental para tornar essa política pública mais justa, eficaz e transfor-

madora. 

 

4.2.2 Efeitos do crédito rural sobre a produção agrícola: contribuições empíricas  

  

O crédito rural tem sido um dos principais motores da transformação no campo 

brasileiro. Ao viabilizar o acesso a recursos para investir em insumos, maquinário e novas 

tecnologias, ele abre caminhos para que a produção agrícola ganhe fôlego, eficiência e alcan-

ce. Em termos práticos, trata-se de um instrumento que tem permitido aos produtores ampliar 
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suas possibilidades produtivas e modernizar suas atividades, fortalecendo, assim, o setor co-

mo um todo (Costa; Vieira Filho, 2018). 

Mas os efeitos do crédito não se resumem a um impulso direto. A literatura mos-

tra que seu impacto pode variar conforme o tipo de recurso concedido, o perfil dos beneficiá-

rios e o contexto local. Estudos empíricos que utilizam técnicas avançadas de análise, como 

dados em painel e modelos econométricos, indicam que o crédito rural tende a melhorar os 

indicadores de produção, mas esses efeitos nem sempre seguem uma trajetória linear. Isso re-

força a importância de políticas de crédito mais bem direcionadas, que considerem a realidade 

do produtor e as particularidades regionais (Araújo; Vieira Filho, 2018; Costa; Vieira Filho, 

2018). 

No universo da agricultura familiar, o crédito ganha uma dimensão ainda mais es-

tratégica. Ele não só impulsiona a produção como também ajuda a manter as famílias no cam-

po, estimula a economia local e fortalece os laços comunitários. Estudos demonstram que o 

Pronaf, nesse contexto, tem sido um pilar importante para garantir renda, gerar oportunidades 

e promover a inclusão produtiva em áreas historicamente marcadas por fragilidades econômi-

cas e sociais (Antunes et al., 2013; Sousa; Sousa Alves, 2018; Loose et al., 2019). 

Diante da diversidade metodológica e dos diferentes contextos analisados pelos 

estudos existentes, torna-se pertinente a sistematização dessas evidências empíricas. Para isso, 

o Quadro 3, apresenta um quadro-resumo que consolida alguns dos trabalhos aplicados à aná-

lise dos efeitos do Pronaf sobre a produção agrícola brasileira. Essa síntese tem por objetivo 

facilitar a visualização comparativa dos resultados, bem como oferecer subsídios teóricos e 

metodológicos que possam orientar futuras investigações e o aprimoramento das políticas pú-

blicas voltadas ao fortalecimento da agricultura familiar. 
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Quadro 3 – Resumo dos estudos empíricos sobre o Pronaf na agricultura brasileira 

(continua) 

Referência 
Região 

analisada 

Período 

analisado 

Caracterização 

do estudo 

Metodologia 

adotada 

Principais  

resultados 

Guanziroli 

(2007) 

Abran-

gência 

nacional. 

1996 a 

2005 

Este estudo ava-

liou a eficácia do 

Pronaf na gera-

ção de renda e na 

melhoria das 

condições de vi-

da dos agriculto-

res familiares, 

comparando as 

liberações de 

crédito com os 

custos do Tesou-

ro e examinando 

a segmentação 

do programa en-

tre diferentes fai-

xas de renda e 

regiões no Brasil. 

Análise compa-

rativa para ava-

liar as taxas de 

liberação de 

créditos e re-

sumiram 13 

avaliações de 

várias institui-

ções acadêmi-

cas e autores, 

fornecendo uma 

compreensão 

abrangente do 

impacto do 

programa. 

O Sul mantém 

parcela significa-

tiva de recursos 

apesar da redu-

ção de contratos, 

enquanto o Nor-

deste viu sua par-

ticipação diminu-

ir. E destaca que 

os agricultores 

familiares que 

diversificam seus 

sistemas produti-

vos são mais in-

tegrados ao mer-

cado. 

Aquino e 

Schneider 

(2011) 

Várias 

regiões do 

Brasil. 

1996 a 

2008 

Este estudo ava-

liou criticamente 

os resultados so-

cioeconômicos 

da política de 

crédito do Pro-

naf, destacando 

seu papel como 

uma ferramenta 

crucial de finan-

ciamento público 

para os agriculto-

res familiares 

brasileiros. 

A análise foi 

baseada em re-

visão bibliográ-

fica da produ-

ção acadêmica 

sobre o tema, 

utilizando da-

dos empíricos 

do Ministério 

do Desenvol-

vimento Agrá-

rio e de outros 

órgãos gover-

namentais. 

A aplicação do 

Pronaf tende a 

ser concentrada e 

setorial, favore-

cendo menos as 

regiões mais po-

bres, onde não 

impulsionou a 

diversificação 

econômica nem a 

adoção tecnoló-

gica. Ajustes na 

política são ne-

cessários para 

ampliar sua efi-

cácia e equidade 

no apoio à agri-

cultura familiar. 
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(continua) 

Referência 
Região 

analisada 

Período 

analisado 

Caracterização 

do estudo 

Metodologia 

adotada 

Principais  

resultados 

Ebina e  

Massuquetti 

(2012) 

Sul do 

Brasil. 

1999 a 

2009 

Esta pesquisa é 

caracterizada 

como um estu-

do analítico que 

visou avaliar a 

evolução do 

programa Pro-

naf na região 

Sul, particular-

mente no Rio 

Grande do Sul, 

e buscou enten-

der como o 

programa influ-

enciou o finan-

ciamento agrí-

cola e a distri-

buição de re-

cursos entre os 

agricultores. 

O estudo utilizou 

pesquisa biblio-

gráfica, utilizan-

do dados do go-

verno federal 

como informa-

ções do Ministé-

rio do Desenvol-

vimento Agrário 

(MDA), Ministé-

rio da Agricultu-

ra e Pecuária 

(MAPA), Banco 

do Brasil (BB) e 

dados estatísticos 

do Instituto Bra-

sileiro de Geo-

grafia e Estatísti-

ca (IBGE) para 

análise histórico-

descritiva. 

O Sul, especial-

mente o Rio 

Grande do Sul, 

concentrou a 

maior parte dos 

recursos do Pro-

naf, embora o 

Nordeste tenha 

ampliado sua 

participação ao 

longo da década. 

O financiamento 

focou nos custos 

operacionais de 

culturas como 

milho e soja. 

Apesar de eficaz 

no apoio aos 

produtores, a dis-

tribuição segue 

desigual entre as 

regiões, com-

prometendo a 

equidade do pro-

grama. 

Grisa, Wesz 

Junior e  

Buchweitz 

(2014) 

Abran-

gência 

nacional. 

1996 a 

2012 

O estudo procu-

rou modernizar 

e ampliar a 

compreensão 

do desempenho 

do Pronaf, com 

foco nos bene-

ficiários e nas 

atividades fi-

nanceiras, 

abordando a 

concentração de 

recursos e con-

tratos entre 

agricultores 

familiares mais 

capitalizados. 

O estudo utilizou 

pesquisa biblio-

gráfica, princi-

palmente do 

Anuário Estatís-

tico do Crédito 

Rural do Banco 

Central do Brasil 

(1999 a 2012) e 

dados da Secreta-

ria da Agricultu-

ra Familiar 

(SAF) do Minis-

tério do Desen-

volvimento 

Agrário (MDA) 

de 1996 a 1998, 

para analisar o 

impacto do pro-

grama ao longo 

do tempo. 

Contratos e re-

cursos do Pronaf 

concentram-se 

em agricultores 

familiares capita-

lizados, especi-

almente nas regi-

ões Sul, Sudeste 

e Centro-Oeste, 

com foco em 

commodities 

como milho, soja 

e café. Observa-

se, porém, diver-

sificação de cul-

turas em outras 

regiões, voltada à 

segurança ali-

mentar. 
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(continua) 

Referência 
Região 

analisada 

Período 

analisado 

Caracterização 

do estudo 

Metodologia 

adotada 

Principais  

resultados 

Aquino e 

Schneider 

(2015) 

O foco 

principal 

foi o con-

texto rural 

brasileiro, 

especial-

mente as 

regiões 

semiári-

das do 

Nordeste. 

1996 a 

2014 

Este estudo ava-

liativo analisou a 

eficácia do Pro-

naf na promoção 

do desenvolvi-

mento rural e na 

melhoria das 

condições de vi-

da dos agriculto-

res familiares 

brasileiros, abor-

dando seus avan-

ços, desafios e 

limitações futu-

ras. 

Foi adotada 

abordagem qua-

litativa e quan-

titativa, com 

revisão biblio-

gráfica e uso de 

dados empíri-

cos do Ministé-

rio da Agricul-

tura (MDA), 

Instituto Brasi-

leiro de Geo-

grafia e Estatís-

tica (IBGE), 

Instituto de 

Pesquisa Eco-

nômica Aplica-

da (Ipea) e 

Banco Central 

do Brasil (Ba-

cen). 

Grande parte dos 

recursos do Pro-

naf foi destinada 

a agricultores 

mais capitaliza-

dos, enquanto os 

de baixa renda 

enfrentaram difi-

culdades de aces-

so, sobretudo no 

Nordeste. O pro-

grama falhou em 

promover a di-

versificação pro-

dutiva e em me-

lhorar as condi-

ções econômicas 

dos mais pobres, 

indicando a ne-

cessidade de 

ajustes para uma 

distribuição mais 

equitativa. 

Araújo,  

Alencar e  

Vieira Filho 

(2020) 

Abran-

gência 

nacional. 

2014 

Esta pesquisa 

teve como obje-

tivo avaliar os 

impactos do Pro-

naf na renda e na 

produtividade na 

agricultura fami-

liar brasileira, 

fornecendo uma 

compreensão 

abrangente de 

como o acesso ao 

crédito influencia 

as condições 

econômicas dos 

agricultores fa-

miliares. 

Propensity Sco-

re Matching 

(PSM). 

Beneficiários do 

Pronaf apresenta-

ram aumento de 

10,9% na renda e 

15,2% na produ-

tividade em rela-

ção aos não be-

neficiários, evi-

denciando o pa-

pel do programa 

no desenvolvi-

mento rural e no 

acesso a crédito. 
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(conclusão) 

Referência 
Região 

analisada 

Período 

analisado 

Caracterização 

do estudo 

Metodologia 

adotada 

Principais  

resultados 

Machado et 

al. (2022) 

Abran-

gência 

nacional. 

Dados do 

Censo 

Agrope-

cuário de 

2017 

Objetivou men-

surar os efeitos 

do acesso ao 

Pronaf no de-

sempenho da 

agricultura fami-

liar, analisando 

diferentes moda-

lidades do pro-

grama e indica-

dores de desem-

penho. 

O método Ba-

lanceamento da 

Entropia e o 

método Míni-

mos Quadrados 

Ponderados. 

O acesso ao Pro-

naf traz impactos 

positivos, sobre-

tudo na modali-

dade V, mas o 

Pronaf B pode ter 

usos inadequados 

do crédito. A in-

tegração com 

assistência técni-

ca e extensão ru-

ral é fundamental 

para ampliar a 

eficácia do pro-

grama. 

Cruz (2023) 

Várias 

regiões do 

Brasil. 

2006 e 

2007 

Tese de doutora-

do que contribui 

para a literatura 

sobre eficiência 

agrícola e efeitos 

da política de 

crédito, com foco 

no Pronaf, ofere-

cendo subsídios 

para decisões 

públicas sobre 

expansão e apri-

moramento do 

programa. 

Propensity Sco-

re Matching 

(PSM). 

O Pronaf melho-

rou a eficiência 

técnica da agri-

cultura familiar, 

embora haja dis-

paridades regio-

nais. Melhor dis-

tribuição de re-

cursos e apoio 

direcionado são 

essenciais para 

aumentar auto-

nomia e produti-

vidade dos agri-

cultores. 

Alves et al. 

(2025) 

Abran-

gência 

nacional. 

Censos 

Agrope-

cuários de 

2006 e 

2017 

Esta examinou o 

impacto do fi-

nanciamento 

agrícola na di-

versidade da 

produção e na 

dinâmica da 

agricultura fami-

liar no Brasil, 

com foco nas ca-

racterísticas regi-

onais e nas inter-

venções estatais. 

Análise descri-

tiva dos dados e 

análise econo-

métrica pelo 

método dos mí-

nimos quadra-

dos ordinários 

(MQO). 

Regiões com 

maior acesso ao 

crédito apresen-

tam maior diver-

sificação agríco-

la. O financia-

mento via Pronaf 

influencia as es-

tratégias produti-

vas, apontando 

para a necessida-

de de soluções de 

crédito adaptadas 

às especificida-

des regionais. 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Os estudos reunidos no Quadro 3 ajudam a analisar os caminhos e os limites do 

crédito rural na agricultura familiar. Cada trabalho revela que os resultados não são unifor-

mes, mas que mudam conforme o tipo de modalidade de crédito do Pronaf, o perfil dos agri-

cultores e, principalmente, as condições de cada território. Ainda assim, todos demonstram 

que quando o crédito é fornecido com a orientação adequada e planejado para atender as sen-

sibilidades das realidades locais, ele possui um efeito positivo e promissor sobre a agricultura. 

Portanto, esses trabalhos apontam que o crédito rural fornece aumentos produtivos e também 

reforçam a urgência de políticas públicas mais direcionadas para as especificidades de cada 

região, e que ajudem a construir oportunidades mais equilibradas para quem produz alimento. 

 

4.2.3 A importância do milho na agricultura familiar brasileira 

  

A cultura do milho desempenha um papel estrutural no contexto da agricultura 

familiar brasileira, sendo cultivada por milhares de estabelecimentos rurais em todo o país. 

Mais do que um produto agrícola de alto valor econômico, o milho é uma cultura com múlti-

plas funções sociais, alimentares e agronômicas, sendo amplamente inserida em sistemas pro-

dutivos diversificados, especialmente nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste (Empresa Bra-

sileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, 2021a). 

Na agricultura familiar, o milho apresenta forte integração com atividades pecuá-

rias e com outras culturas alimentares, funcionando como base energética essencial para a 

alimentação animal e o autoconsumo humano. Conforme destaca a Embrapa (2021a), seu cul-

tivo está frequentemente associado a sistemas produtivos de rotação e consorciação, especi-

almente no Sul do Brasil, onde o milho é cultivado após a soja ou junto a forrageiras, promo-

vendo o uso racional do solo e a sustentabilidade produtiva. Tais práticas favorecem a melho-

ria da fertilidade, o controle biológico de pragas e doenças e a recuperação da matéria orgâni-

ca, aspectos fundamentais para o equilíbrio ambiental das pequenas propriedades. 

Do ponto de vista econômico, a cultura do milho ocupa posição de destaque no 

cenário agropecuário brasileiro. Segundo o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos 

(United States Department of Agriculture - USDA, 2023), o Brasil foi o terceiro maior produ-

tor mundial de milho na safra 2022/2023, com produção estimada em 132 milhões de tonela-

das. No que diz respeito às exportações, o país liderou o ranking global, tendo embarcado cer-

ca de 55 milhões de toneladas do grão durante o mesmo período. Essa expressiva participação 
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no mercado internacional reforça a relevância estratégica da cultura para a balança comercial 

do país, além de sua importância na segurança alimentar interna. 

No âmbito regional, os estados do Paraná e do Rio Grande do Sul desempenham 

papel relevante na estrutura produtiva do milho. O Paraná ocupou a segunda posição nacional 

em produção na safra 2022/2023, com cerca de 18,5 milhões de toneladas, ficando atrás ape-

nas do Mato Grosso. Já o Rio Grande do Sul produziu aproximadamente 3,7 milhões de tone-

ladas (CONAB, 2023b). Em ambos os estados, o milho é cultivado majoritariamente por pro-

dutores familiares, conforme indica o Censo Agropecuário de 2017, que aponta que aproxi-

madamente 46% da produção nacional do grão provém de estabelecimentos classificados co-

mo de base familiar (IBGE, 2017). 

Além de sua importância econômica, o milho tem papel fundamental na segurança 

alimentar das famílias agricultoras. Em muitas unidades produtivas, sobretudo nas regiões Sul 

e Nordeste, o grão é utilizado para alimentação doméstica ou como ração para criações de 

subsistência, como aves, suínos e bovinos. O excedente, quando existente, é comercializado 

em feiras, cooperativas ou por meio de programas públicos de compras institucionais, como o 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), gerando importante fonte complementar de renda (Gazolla; Schneider, 2013). 

Do ponto de vista técnico-agronômico, o milho também é reconhecido como uma 

cultura estratégica para a conservação do solo e para a sustentabilidade dos sistemas de pro-

dução. De acordo com estudos da Embrapa, seu cultivo em rotação com leguminosas propor-

ciona maior estabilidade produtiva, reduz a incidência de pragas e doenças, e contribui para a 

estruturação do solo (EMBRAPA, 2021b). Essas práticas são especialmente valorizadas na 

agricultura familiar, cuja lógica produtiva busca aliar viabilidade econômica e responsabilida-

de ambiental. 

Apesar dessas virtudes, o cultivo de milho por pequenos produtores brasileiros es-

tá sujeito a diversos desafios. A instabilidade nos preços do mercado, a elevação dos custos de 

produção e a carência de infraestrutura para armazenagem são obstáculos recorrentes. Neste 

cenário, a volatilidade do preço da saca e a concentração da comercialização em grandes cor-

porações limitam o poder de negociação dos agricultores familiares (Caldarelli; Bacchi, 2012; 

Delgado; Bergamasco, 2017;). 

Nesse contexto, o acesso ao crédito rural tem sido um fator decisivo para a manu-

tenção da atividade. O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) 

representa a principal política pública de apoio ao custeio da produção de milho em pequenas 

propriedades (Gazolla; Schneider, 2013).  



 
68 

Em 2022, a cultura do milho esteve entre as mais financiadas pelo Pronaf, tanto 

em número de contratos quanto em volume de recursos liberados (BACEN, 2023). No entan-

to, conforme destacam Gazolla e Schneider (2013), o crédito rural, isoladamente, não resolve 

os entraves estruturais da produção familiar. É preciso que esteja articulado a políticas de as-

sistência técnica, apoio à comercialização e infraestrutura rural para garantir sua efetividade 

no longo prazo. 

Portanto, a importância do milho na agricultura familiar brasileira transcende os 

indicadores de produção. Trata-se de uma cultura que sustenta as dinâmicas produtivas locais, 

garante segurança alimentar e contribui para a estabilidade econômica de milhares de famí-

lias. Seu fortalecimento, contudo, depende de um conjunto articulado de políticas públicas 

que reconheçam sua complexidade e seu potencial transformador no meio rural. 

 

4.3 Metodologia 

 

O objetivo central deste estudo é estimar o impacto da cobertura do Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) sobre a produção de milho nos 

municípios dos estados do Paraná e do Rio Grande do Sul, no ano de 2022. Para atingir esse 

objetivo, adota-se o método do Generalized Propensity Score (GPS), que se mostra 

especialmente adequado para cenários em que o tratamento não é binário, mas contínuo, como 

é o caso do acesso ao crédito rural, que pode ocorrer em diferentes intensidades ao longo do 

território analisado. 

A escolha do método GPS se justifica, sobretudo, pela necessidade de controlar 

possíveis vieses de seleção associados à heterogeneidade observável entre os municípios. Ao 

contrário de métodos tradicionais baseados em comparação direta entre grupos tratados e não 

tratados, o GPS permite estimar uma função dose-resposta contínua, identificando não apenas 

a presença ou ausência de efeitos do tratamento, mas também a intensidade com que esses 

efeitos se manifestam em diferentes níveis de cobertura do programa. Essa abordagem oferece 

uma visão mais refinada e realista da efetividade do Pronaf, respeitando as nuances territoriais 

da sua implementação. 

A variável de tratamento considerada no modelo é a taxa de cobertura do Pronaf 

por município, que representa a proporção de estabelecimentos agrícolas com Declaração de 

Aptidão ao Pronaf (DAP) ativa que efetivamente acessaram crédito do programa em 2022, 

entre os estabelecimentos que cultivaram milho naquele ano. Trata-se, portanto, de uma 

medida contínua que capta o grau de penetração do Pronaf entre os produtores familiares 
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envolvidos com essa cultura. Essa construção reflete a intensidade do apoio creditício em 

relação ao público-alvo da política, permitindo avaliar com mais precisão sua influência sobre 

os resultados produtivos da cultura do milho. 

 

4.3.1 Estratégia empírica 

 

A estratégia empírica é dividida em três etapas principais, que são a estimação do 

escore de propensão generalizado (GPS), a modelagem da função dose-resposta condicional e, 

por fim, o cálculo da função dose-resposta média, conforme detalhado a seguir. 

Na etapa inicial, procede-se a estimação do escore de propensão generalizado R, 

por meio de um modelo de regressão que relaciona a variável de tratamento contínua a um 

conjunto de covariáveis X. Conforme Guardabascio e Ventura (2014), considerando que a 

variável de tratamento T assume valores no intervalo [0,1], caracterizando uma fração, adota-

se a função Bernoulli Quasi-Maximum Likelihood (QML) com especificação logit. A função 

de verossimilhança maximizada é expressa da seguinte forma: 

  

      (6) 

 

em que F(⋅) denota a função logística cumulativa, xi corresponde ao vetor de covariáveis 

associadas ao o município i, e ti é o nível observado de tratamento observado para essa 

unidade. 

E o escore de propensão generalizado para cada unidade é capturado pela 

expectativa condicional: 

  

           (7) 

 

Nesta etapa também é incluído os testes de balanceamento das covariáveis entre 

os diferentes níveis de tratamento, de acordo com Guardabascio e Ventura (2014)5. 

Na etapa seguinte, é estimado a esperança condicional da variável de resultado, Yi, 

no caso, a quantidade produzida de milho, como uma função flexível do grau de tratamento, 

 
5 O teste de balanceamento das covariáveis foi elaborado conforme o método de Guardabascio e Ventura (2014), 

do qual sugere um procedimento em cinco etapas. Nesta avaliação, a variável de tratamento foi dividida em 

quatro faixas de intensidade (k = 4), e os valores estimados do escore de propensão foram segmentados em cinco 

intervalos (nq = 5) dentro de cada grupo, de modo a verificar a homogeneidade das covariáveis entre os estratos 

definidos. 
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Ti, e do escore de propensão estimado, i. Para tanto, recorre-se a uma aproximação 

polinomial de segunda ordem, permitindo capturar possíveis não-linearidades na relação entre 

o nível de acesso ao crédito e o resultado produtivo, como em (8): 

  

          (8) 

 

na qual  Representa a função identidade, implicando a suposição de linearidade entre os 

parâmetros do modelo e a expectativa condicional da variável resultado. 

Na última etapa, procede-se ao cálculo da função dose-resposta média, a qual é 

obtida a partir da média das estimativas da função de regressão condicional para distintos 

níveis do tratamento. Essa abordagem permite avaliar o efeito médio do acesso ao crédito em 

diferentes intensidades, ao longo da distribuição contínua da variável de tratamento: 

 

       (9) 

 

em que N denota o número total de observações (municípios), os parâmetros estimados  são 

provenientes da segunda etapa do procedimento, e  corresponde aos valores previstos da 

densidade condicional do tratamento para distintos níveis da variável de interesse. 

A partir dessa abordagem empírica, foi possível estimar função dose-resposta 

correspondente a diferentes graus de cobertura do crédito rural via Pronaf, com o objetivo de 

mensurar seus impactos sobre a produção de milho nos municípios do Paraná e do Rio 

Grande do Sul no ano de 2022. 

  

4.3.2 Fonte de dados 

 

Este estudo utiliza informações provenientes de bases de dados públicas, com 

recorte em nível municipal. Optou-se pelo ano de 2022 para a análise, por ser o último 

exercício com dados consolidados sobre o acesso ao crédito via Pronaf, além de informações 

referentes à produção agrícola e variáveis climáticas. As variáveis contempladas restringem-se 

ao universo da agricultura familiar que teve acesso ao Pronaf em 2022, conforme os 

parâmetros estabelecidos pela Lei nº 11.326/2006 e as definições adotadas IBGE e pelo 

Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA). 
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A variável de tratamento, denominada taxa de cobertura do Pronaf, foi construída 

como a proporção entre o número de produtores que acessaram o programa em 2022 e o total 

de estabelecimentos dedicados à produção de milho em cada município. Os dados sobre os 

estabelecimentos produtores de milho foram extraídos do Censo Agropecuário de 2017, 

enquanto as informações referentes ao acesso ao Pronaf foram obtidas junto ao MDA. Essa 

variável possibilitou mensurar a intensidade do acesso ao crédito rural de forma contínua e 

proporcional, variando entre zero e um. 

A variável dependente corresponde à quantidade produzida de milho, expressa em 

toneladas, coletada por meio da Pesquisa Agrícola Municipal (PAM), disponível no Sistema 

IBGE de Recuperação Automática (SIDRA). Essa variável constitui o principal indicador 

econômico utilizado para estimar os efeitos do acesso ao crédito rural. 

O conjunto de covariáveis observáveis X, utilizado no cálculo do escore de 

propensão generalizado, inclui dados produtivos e climáticos dos municípios. Dentre as 

variáveis selecionadas destacam-se a área colhida de milho, também obtida pela PAM 

(SIDRA), as variáveis climáticas temperatura e precipitação, extraídas do Instituto Nacional 

de Meteorologia (INMET), e o número total de agricultores familiares habilitados a acessar o 

Pronaf, representados pela Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento 

da Agricultura Familiar (DAP), disponibilizada pelo MDA. 

Para assegurar a comparabilidade entre os municípios e reduzir potenciais 

distorções relacionadas à heterogeneidade das unidades individuais, todas as variáveis foram 

ponderadas em relação ao total de estabelecimentos municipais, seguindo metodologia 

aplicada em trabalhos anteriores, como os de Helfand, Magalhães e Rada (2015) e Sobreira et 

al. (2024), que tratam os municípios como unidades produtivas representativas por meio de 

médias agregadas. 

Dessa maneira, o conjunto de variáveis selecionadas permite captar as principais 

características estruturais e conjunturais que influenciam tanto o acesso ao crédito via Pronaf 

quanto os resultados produtivos observados, conferindo maior solidez ao modelo adotado 

nesta análise. 

 

4.4 Análise e discussão dos resultados 

 

Nesta seção são apresentados os resultados obtidos a partir da aplicação da meto-

dologia proposta, seguidos de sua interpretação crítica. Primeiramente, são expostas as estatís-

ticas descritivas referentes à produção de milho e ao acesso ao Pronaf nos estados analisados. 
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Em seguida, são discutidos os efeitos estimados do crédito rural sobre a produção, comparan-

do-os com estudos anteriores e com as especificidades regionais do Paraná e do Rio Grande 

do Sul. 

 

4.4.1 Estatísticas descritivas 

 

A avaliação dos efeitos do Pronaf sobre a produção de milho requer, inicialmente, 

uma leitura atenta das condições produtivas e estruturais que caracterizam os municípios be-

neficiários. Os dados descritivos relativos ao ano de 2022, abrangendo 301 municípios do Pa-

raná e 369 do Rio Grande do Sul com contratos ativos do programa, evidenciam contrastes 

relevantes entre os dois estados, que vão além dos aspectos puramente quantitativos da produ-

ção, estão expostos na Tabela 6. 

Em termos de desempenho produtivo, o Paraná apresentou médias substancial-

mente superiores, tanto em volume quanto em área colhida. A produção média municipal de 

milho ultrapassa 49 mil toneladas, e a área colhida atingiu cerca de 9,6 mil hectares. No Rio 

Grande do Sul, por sua vez, os números são mais modestos, com a produção em torno de 7,7 

mil toneladas por município, e com uma área média colhida próxima de 2 mil hectares. Esses 

dados sugerem a existência de estruturas produtivas mais robustas no território paranaense, 

marcadas por escalas maiores e, possivelmente, maior uso de tecnologia e mecanização. 

Sob a ótica institucional, destaca-se a diferença na média de Declarações de Apti-

dão ao Pronaf (DAP) ativas. O Rio Grande do Sul registrou mais do que o dobro do Paraná, 

com aproximadamente 106 DAPs por município, frente a uma média de 44 no estado vizinho. 

Essa maior densidade de formalização sugere uma organização mais ampla da agricultura fa-

miliar no contexto gaúcho. No entanto, a ausência de correspondência direta entre esse indi-

cador e os resultados produtivos evidencia que a formalização, por si só, não é suficiente para 

garantir maior eficiência ou escala. 

As variáveis climáticas contribuem para reforçar as especificidades regionais. O 

Paraná apresentou temperaturas médias anuais mais elevadas (21,2 °C), enquanto o Rio Gran-

de do Sul registrou valores inferiores (19,8 °C). No que diz respeito à pluviosidade, os papéis 

se invertem, com os municípios gaúchos concentrando, em média, volumes maiores de preci-

pitação, em torno de 1.715 mm anuais, comparados aos 1.483 mm registrados no Paraná. 

Ainda que aparentemente discretas, essas diferenças podem interferir de forma significativa 

nas dinâmicas produtivas, sobretudo em regiões onde a infraestrutura hídrica é limitada ou 

inexistente. 
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De forma geral, os dados apontam para realidades territoriais distintas. O Paraná 

demonstrou maior robustez em termos de escala e produtividade, enquanto o Rio Grande do 

Sul evidenciou uma agricultura familiar mais capilarizada e formalizada, embora com desem-

penho produtivo inferior. Essas distinções confirmam a importância de incorporar as especifi-

cidades regionais nas análises sobre o impacto do crédito rural, considerando que a eficácia do 

Pronaf está diretamente condicionada às características socioeconômicas, climáticas e institu-

cionais de cada território. 

 

Tabela 6 – Estatísticas descritivas 

Estatística descritiva - Paraná 

Variável Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 

Quantidade produzida (ton.) 49.339,5 57.405,4 372 410.029 

Área colhida (ha) 9.621,6 10.264,3 340 68.362 

Precipitação (mm) 1.483 223 1.000 1.829 

Temperatura (°C) 21,2 2,1 16,6 25,3 

DAP ativas 44 46 0 372 

Estatística descritiva - Rio Grande do Sul 

Variável Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 

Quantidade produzida (ton.) 7.770,1 11.769,1 17 99.180 

Área colhida (ha) 1.986,0 2.281,7 20 15.700 

Precipitação (mm) 1.715 196 1.193 2.091 

Temperatura (°C) 19,8 1,3 16,4 22,3 

DAP ativas 106 113 9 1.592 
Fonte: Elaborada pela autora. 

  

Na subseção seguinte, examina-se, por meio do Generalized Propensity Score 

(GPS), os impactos do acesso ao Pronaf na produção de milho nos municípios do Paraná e do 

Rio Grande do Sul. 

 

4.4.2 Estimação da função dose-resposta 

  

Neste estudo, a variável de tratamento corresponde à proporção de produtores de mi-

lho que, em 2022, acessaram recursos do Pronaf. Como se trata de uma variável contínua, 

adotou-se uma abordagem metodológica capaz de captar os efeitos do programa em diferentes 

níveis de intensidade, com base na proposta de Hirano e Imbens (2004) e na operacionaliza-

ção de Guardabascio e Ventura (2014). 
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Para estimar o Generalized Propensity Score (GPS), foi aplicado um modelo line-

ar generalizado com função de ligação logit e distribuição binomial. Esse modelo permite cal-

cular, para cada município, a probabilidade de estar exposto a determinado nível de cobertura 

do programa, considerando variáveis como área colhida de milho, número de DAPs ativas, 

temperatura média e volume de chuvas. 

Os resultados indicaram que o modelo se ajustou bem aos dados nos dois estados 

analisados. No Paraná, os índices de ajuste foram de 0,2176 para o deviance/df e de 0,99 para 

o AIC. No Rio Grande do Sul, os valores ficaram próximos, com 0,2283 e 1,01, respectiva-

mente. Isso sinaliza que os escores estimados são estatisticamente confiáveis e oferecem uma 

boa base para a análise causal. 

Ao observar a distribuição dos escores, notou-se assimetria positiva nos dois esta-

dos, com destaque para o Rio Grande do Sul, onde a dispersão foi maior. No Paraná, os valo-

res oscilaram entre 0,2773 e 0,9322, com média de 0,5111 e assimetria de 0,73. No Rio Gran-

de do Sul, variaram de 0,3655 a 0,9986, com média de 0,4944 e assimetria mais acentuada de 

1,93. Essa amplitude é essencial, pois revela variações importantes na intensidade de acesso 

ao crédito rural, permitindo a identificação de efeitos marginais ao longo da distribuição. 

A qualidade da estimação foi validada com testes de balanceamento das covariá-

veis. A taxa de cobertura foi dividida em quatro faixas e os escores em cinco subgrupos. Em 

ambos os estados, os testes indicaram que as covariáveis ficaram balanceadas ao nível de 1% 

de significância, garantindo comparabilidade entre os grupos analisados e fortalecendo a cre-

dibilidade dos resultados obtidos. 

Os efeitos do Pronaf sobre a produção de milho, no entanto, não seguiram o mes-

mo padrão nos dois estados. No Paraná, a função dose-resposta apresentou trajetória ascen-

dente, evidenciando que à medida que o acesso ao crédito aumentava, a produção também 

crescia. Esse comportamento sugere que o programa funcionou de forma eficaz no estado, 

talvez por se tratar de um ambiente institucional mais estruturado, com presença forte de co-

operativas, assistência técnica disponível e produtores mais organizados. Essa interpretação é 

reforçada por Fossá, Matte e Mattei (2022), que identificaram, no Paraná, elevada concentra-

ção de operações de crédito do Pronaf em diversos municípios, acompanhada de maior volu-

me médio por contrato e integração com cadeias produtivas dinâmicas. Tais características 

ajudam a explicar por que, nesse estado, o crédito tem sido mais eficientemente convertido 

em ganho produtivo, contribuindo para o fortalecimento da agricultura familiar e para o au-

mento da competitividade regional no cultivo de grãos, como o milho (Figura 4).  
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Nos municípios do Rio Grande do Sul, a curva dose-resposta entre a cobertura do 

Pronaf e a produção de milho em 2022 revelou um formato em U invertido, com ganhos pro-

dutivos iniciais que declinaram e tornaram-se negativos em níveis elevados de acesso ao cré-

dito. Esse padrão evidencia que, após certo limiar de cobertura, a efetividade do programa é 

reduzida, sobretudo pela falta de políticas complementares, como assistência técnica continu-

ada e canais de comercialização adequados, e por limitações estruturais, como capacidade de 

armazenagem, que prejudicam o uso eficiente dos recursos.  

Estudos recentes como os de Aquino e Schneider (2015), Araújo e Vieira Filho 

(2018), Machado et al. (2022), e Alves et al. (2025) reforçam a ideia de que, sem suporte ins-

titucional e técnico adequado, o crédito isolado não sustenta ganhos de produtividade entre os 

agricultores familiares. Portanto, esses resultados apontam para a urgência de um redesenho 

do Pronaf, que articule o financiamento rural a estratégias territoriais de desenvolvimento, de 

modo a ampliar sua eficácia e reduzir disparidades regionais. 

As estatísticas descritivas da variável de tratamento reforçam essas interpretações. 

No Paraná, a taxa média de cobertura foi de 0,5111, com desvio-padrão de 0,2454, leve assi-

metria negativa (-0,3067) e curtose de 2,20. No Rio Grande do Sul, a média foi de 0,4944, 

com desvio-padrão de 0,2413 e assimetria de 0,0615 e curtose de 2,10. Em ambos os casos, 

há variação suficiente para analisar os efeitos do programa em diferentes contextos. 

Além disso, o modelo indicou que a área colhida, o número de DAPs e a precipi-

tação foram os fatores mais relacionados ao acesso ao Pronaf. Quanto a temperatura, teve re-

lação negativa, sugerindo que condições climáticas menos favoráveis podem restringir a atua-

ção do programa em determinadas localidades. 

 

Figura 4 – Efeitos Dose-Resposta no Paraná e Rio Grande do Sul 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 
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Diante disso, os resultados mostram que os impactos do Pronaf variam conforme 

o contexto. No Paraná, os ganhos são consistentes mesmo em altos níveis de cobertura. No 

Rio Grande do Sul, porém, a eficácia diminui quando o programa atinge uma penetração mais 

ampla, revelando possíveis fragilidades institucionais e estruturais. 

Esses achados estão alinhados com os de Barros et al. (2024), que observaram 

impactos produtivos positivos no aumento do acesso ao Pronaf em municípios do Nordeste ao 

utilizar o método Generalized Propensity Score (GPS). Além do mais, esses resultados tam-

bém se alinham aos de Costa e Vieira Filho (2018), que, ao analisarem os impactos regionais 

do crédito rural no Brasil entre 2007 e 2016, por meio do modelo econométrico de vetores 

autorregressivos com painel (PVAR), constataram que choques positivos no volume de crédi-

to geram efeitos significativos e duradouros sobre a quantidade colhida e o valor da produção 

agrícola, evidenciando o papel estruturante do crédito na expansão e no desenvolvimento do 

agronegócio nacional. 

Em síntese, os resultados encontrados sugerem que ampliar o acesso ao Pronaf 

pode gerar ganhos reais para a agricultura familiar, desde que o crédito venha acompanhado 

de estratégias de apoio técnico, infraestrutura e planejamento territorial. A experiência positi-

va do Paraná mostra que, em ambientes bem estruturados, o programa entrega resultados con-

sistentes. Por outro lado, os desafios enfrentados no Rio Grande do Sul alertam para os riscos 

de expansão desarticulada. Em ambos os casos, o importante a ser analisado não é apenas a 

quantidade de crédito ofertado, mas sua capacidade de ser transformado em produtividade e 

desenvolvimento real no campo. 

 

4.5 Considerações finais 

  

Os resultados deste estudo deixam evidente que o crédito rural por meio do Pro-

naf, quando bem direcionado, pode ser uma ferramenta poderosa para impulsionar a agricultu-

ra familiar, mas também mostram que o acesso ao crédito, por si só, não garante sucesso pro-

dutivo. Dessa forma, tudo depende do contexto em que ele é aplicado, ou seja, das condições 

estruturais, do suporte técnico e da capacidade de organização dos produtores. 

Ao analisar o impacto do Pronaf sobre a produção de milho nos municípios do 

Paraná e do Rio Grande do Sul em 2022, ficou claro que a resposta ao programa varia 

significativamente entre os dois estados. No Paraná, onde há maior presença de cooperativas, 

serviços de assistência técnica mais acessíveis e sistemas produtivos mais integrados, o 



 
77 

aumento na cobertura do crédito esteve diretamente relacionado ao crescimento da produção. 

E no Rio Grande do Sul, embora o número de agricultores formalizados seja mais expressivo, 

o efeito positivo do Pronaf se esgota rapidamente em altos níveis de cobertura, sinalizando um 

limite a partir do qual os resultados deixam de ser vantajosos. 

Esse contraste revela que a eficiência do programa está fortemente vinculada à 

presença de um ambiente institucional sólido e de políticas complementares. Em regiões onde 

a infraestrutura, a orientação técnica e os canais de escoamento da produção são escassos, o 

crédito tende a não gerar grandes impactos positivos, o que reforça as desigualdades já 

existentes. 

Portanto, mais do que aumentar o volume de recursos, é preciso olhar com 

atenção para como e onde o crédito está sendo aplicado. Os dados deste estudo sugerem que 

uma abordagem única e generalizada não consegue capturar a complexidade da agricultura 

familiar brasileira. Em vez disso, o que se faz necessário é um olhar mais sensível ao território, 

que compreenda as especificidades de cada região, os gargalos e os potenciais locais.  

Outrossim, a análise também revelou algumas limitações importantes. Por se 

tratar de uma abordagem baseada em dados agregados, não foi possível capturar as realidades 

internas de cada município ou mensurar o papel de variáveis como o tipo de linha de crédito 

utilizada, o valor individual financiado ou a existência de assistência técnica direta. Ademais, 

choques conjunturais como eventos climáticos extremos em 2022 não foram isolados na 

análise, o que pode ter interferido em parte dos resultados. 

Diante disso, estudos futuros podem gerar investigações mais detalhadas, 

especialmente com o uso de microdados e análises em escala mais refinada. Também é 

recomendável que novas pesquisas incluam outros fatores, como tecnologias empregadas, 

formas de comercialização e apoio institucional, que, combinados ao crédito, tendem a 

ampliar significativamente os resultados obtidos pelos agricultores familiares. 

Em resumo, os achados deste estudo reforçam a relevância do Pronaf como uma 

das principais políticas públicas voltadas à agricultura familiar, mas também evidenciam que 

seu impacto efetivo vai muito além da simples oferta de crédito. Para que o programa cumpra 

seu papel de impulsionar a produção e reduzir desigualdades no meio rural, é fundamental que 

seja reestruturado e articulado de forma integrada a outras políticas públicas, como assistência 

técnica, extensão rural, infraestrutura de armazenagem, acesso a mercados e estratégias 

territoriais de desenvolvimento. Quando inserido em contextos organizados e bem assistidos, 

o Pronaf pode gerar transformações significativas. No entanto, quando atua de forma isolada, 

perde força e, em certos casos, pode até agravar fragilidades já existentes. O verdadeiro 
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desafio, portanto, não está apenas em financiar a produção, mas em criar um ambiente 

institucional e produtivo capaz de transformar esse financiamento em desenvolvimento rural 

real, sustentável e duradouro. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Com base na literatura da economia rural e nas discussões sobre crédito para a 

agricultura familiar, esta dissertação foi construída em torno de três ensaios, cada um voltado 

a entender, sob diferentes ângulos, como o acesso ao Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (Pronaf) influencia a produção agrícola no Brasil. O foco esteve nas 

culturas de milho e soja, duas das mais relevantes para a economia rural, especialmente nas 

regiões estudadas. Mais do que apenas mensurar efeitos, a proposta foi buscar 

esclarecimentos sobre as diversas formas como uma política pública como o Pronaf atua em 

realidades tão distintas entre si. 

Diversos estudos apontam o Pronaf como o principal programa de crédito rural 

voltado à agricultura familiar no país, e ele é reconhecido por seu papel na geração de renda, 

estímulo à produção e fortalecimento da permanência no campo. Mas os caminhos que ele 

percorre e os resultados que gera nem sempre seguem uma lógica uniforme. A literatura 

aponta essas assimetrias, evidenciando que há desequilíbrios no acesso ao crédito entre 

regiões, diferenças nos resultados e impactos que variam conforme o perfil dos beneficiários, 

das culturas agrícolas e das condições locais. Foi justamente sobre essas variações que os três 

ensaios se debruçaram. 

O primeiro ensaio, apresentado no Capítulo 2, investigou os efeitos da linha 

Pronaf B sobre a produção e a área plantada de milho no Ceará, estado inserido no semiárido 

nordestino e historicamente marcado por acesso limitado ao crédito rural. A partir de dados 

entre 2016 e 2021 e da aplicação do modelo de Vetores Autorregressivos com Painel (PVAR), 

os resultados mostraram que, mesmo em contextos adversos, o crédito tem capacidade de 

gerar impactos positivos na produção, ainda que os efeitos sobre a área cultivada sejam mais 

discretos. A análise revela que, quando bem direcionado, o crédito pode funcionar como um 

motor de estímulo à produtividade, mesmo para agricultores em situação de maior 

vulnerabilidade. 

O segundo ensaio, no Capítulo 3, voltou-se para o Paraná e o Rio Grande do Sul, 

dois estados que concentram grande parte dos contratos do Pronaf e estão entre os maiores 

produtores de soja do país. Utilizando dados de 2022 e o método Generalized Propensity 

Score (GPS), o estudo identificou que o aumento no volume de crédito acessado está 

associado a elevações significativas na produção de soja, sobretudo onde há maior intensidade 

de financiamento, mas que em determinado ponto começa a diminuir. Isso reforça a 

importância do Pronaf como política de estímulo à produção agrícola em regiões onde a 
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agricultura familiar já se encontra mais estruturada, tecnificada e integrada ao mercado. Além 

do mais, os resultados demonstram a importância de políticas de crédito rural, como o Pronaf, 

mais consolidadas e integradas a outras ações, como assistência técnica e apoio estrutural e 

comercial no meio rural, para diminuir as desigualdades no campo.    

No Capítulo 4, o terceiro ensaio trouxe um olhar mais amplo, pois além de 

analisar o volume individual de crédito, buscou-se entender se a cobertura territorial do 

Pronaf está relacionada ao desempenho produtivo municipal na cultura do milho. Os dados de 

2022 revelaram efeitos distintos nos dois estados analisados. No Paraná, segundo maior 

produtor nacional de milho e com estrutura agrícola bem consolidada, a maior cobertura do 

programa esteve associada ao aumento da produção. Já no Rio Grande do Sul, onde o milho 

possui menor peso econômico, esse efeito não foi observado. A comparação evidencia que os 

impactos do Pronaf não dependem apenas do acesso em si, mas também da relevância da 

cultura na região e da capacidade local de absorver os incentivos do crédito. 

De forma geral, os resultados dos três ensaios convergem para a conclusão de que 

o Pronaf é uma política com grande potencial de transformação na agricultura familiar, mas 

seus impactos são condicionados por variáveis territoriais, culturais e estruturais. Políticas 

públicas como essa não operam no vácuo, elas interagem com as condições locais, com as 

cadeias produtivas ativas, com o grau de organização dos produtores e com o suporte técnico 

existente. 

Diante disso, é preciso reconhecer que ampliar o alcance e a efetividade do Pronaf 

não se resume a disponibilizar mais recursos, mas sim a compreender onde e como eles geram 

maior impacto. As evidências aqui apresentadas reforçam a importância de estratégias 

territoriais mais ajustadas, que levem em conta a aptidão produtiva de cada região, as 

limitações de infraestrutura e o nível de organização dos agricultores. Ao fazer isso, abre-se 

caminho para políticas de crédito mais inclusivas, eficientes e capazes de promover, de fato, o 

fortalecimento da agricultura familiar brasileira. 
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APÊNDICE A – RESULTADOS DO PVAR 

 

Figura A.1 – Evolução da produção de milho dos beneficiários do Pronaf B nos 27 

maiores munícipios produtores do Ceará, período 2016 – 2021  

   

  

  
 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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Figura A.2 – Evolução da área plantada de milho dos beneficiários do Pronaf B nos 27 

maiores munícipios produtores do Ceará, período 2016 – 2021 

  

  

  
 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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Figura A.3 – Evolução do valor do crédito do Pronaf B nos 27 maiores munícipios 

produtores de milho do Ceará, período 2016 – 2021 

  

  

  
 

Fonte: Elaborada pela autora. 
 

 

 

 

 

 


